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Governo agora prevê ter
déficit primário até 2020

Por Fabio Graner, Edna Simão e
Cristiane Bonfanti | De Brasília

Após dois adiamentos e uma
série de desencontros de
informação, o governo finalmente
anunciou as novas metas fiscais para
este e para o próximo ano e ainda
apresentou um cenário em que o
Brasil não terá superávit primário até
2020. O objetivo para 2017, que
terá que ser aprovado pelo
Congresso, passou de um rombo de
R$ 139 bilhões para R$ 159 bilhões,
mesmo número que valerá para
2018, substituindo a meta de R$ 129
bilhões definida em abril.

Para 2019, primeiro ano do
próximo governo, a estimativa é de
déficit de R$ 139 bilhões para o
governo central e para 2020,
quando estava previsto o primeiro
superávit desde 2013, o cenário
aponta saldo negativo de R$ 65
bilhões. "O que estamos projetando
é que a mesma curva de
recuperação do resultado primário
vai acontecer, no entanto, com um
ano de deslocamento. Portanto, o

que antes tínhamos previsto superávit
de R$ 10 bilhões estamos prevendo
para o ano seguinte, que é 2021",
disse o ministro do Planejamento,
Dyogo de Oliveira.

Com a nova meta deste ano,
Dyogo prevê um desbloqueio de
despesas de R$ 8 bilhões a R$ 10
bilhões no orçamento, permitindo
maiores gastos de alguns setores que
estão com problemas de
funcionamento. "Temos vários órgãos
que estão operando no limite
financeiro e necessitam de
complementação [de recursos]",
disse.

Também foi anunciado um pacote
de medidas para viabilizar o objetivo
de 2018, ampliando a arrecadação
e reduzindo o segundo maior grupo
de despesas obrigatórias, a de
pessoal, sem ter que recorrer a novas
mudanças de meta.

Entre as iniciativas estão
mudanças na forma de tributação de
fundos exclusivos, suspensão do
aumento do Reintegra (que iria subir
de 2% para 3%), prejudicando

exportadores, reoneração da folha
de pagamentos e cobrança de
contribuição previdenciária de 14%
para salários acima de R$ 5 mil.

A mudança na tributação dos
fundos exclusivos, que são fechados
ao público e atingem segmentos de
alta renda, é na sistemática de
cobrança, sem alteração das
alíquotas, que variam de 15% a
22,5%, conforme o prazo de
aplicação. Antes, segundo o ministro
da Fazenda, Henrique Meirelles,
esses fundos só tinham que pagar
imposto no resgate das cotas ou no
encerramento das operações.
Agora, o recolhimento ocorrerá
anualmente, como ocorre na indústria
de fundos geral. "Na medida em que
a tributação dos fundos exclusivos
fechados passa a ser a mesma dos
fundos abertos, temos antecipação
de receita e essa antecipação se dá,
portanto, em R$ 6 bilhões".

Essas medidas juntas somam R$
14,5 bilhões de receitas adicionais e,
com a elevação da meta do ano que
vem em R$ 30 bilhões, completam a
deficiência fiscal de R$ 44,5 bilhões
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constatada em relação à LDO ainda
em vigor.

O governo também reduziu a
previsão do salário mínimo do ano
que vem de R$ 979 para R$ 969, o
que deve gerar economia da ordem
de R$ 3 bilhões na Previdência. E
elevou em R$ 7,5 bilhões a
estimativa de arrecadação com
concessões de energia e mais R$ 6
bilhões de privatizações de
aeroportos, que inclui a oferta de
Congonhas.

A revisão da meta fiscal deste ano
se deveu à dificuldade na geração de
receitas, resultado de uma atividade
econômica em recuperação ainda
lenta, da queda da inflação e de
frustração de receitas extras, como
a segunda rodada de repatriação e
os riscos envolvendo por exemplo o
novo Refis.

Para 2018, a mudança se deve à
dificuldade de prever receitas
suficientes para fazer frente à meta,
mesmo com o limite de gastos
funcionando plenamente. Fatores
como menor previsão de
crescimento do PIB, de 2,5% para
2%, e menor inflação, que deve gerar
menos R$ 23 bilhões ao governo em
2018 (mais do que os R$ 19 bilhões
de perdas projetadas para 2017)
pesaram negativamente.

O governo anunciou ainda um
programa de reforma do Estado com
medidas que atingem basicamente os
servidores, como o adiamento por
um ano dos reajustes dos civis
(militares foram preservados), cujo
impacto previsto é de R$ 5,1 bilhões,
implantação do teto remuneratório
do salário do Supremo, que gera
ganhos de R$ 725 milhões,
cancelamento de reajustes de
comissionados, redução de auxílios
e ajudas de custos, além da extinção
de 60 mil cargos vagos, que não tem
impacto direto, mas evita alta de
despesa.

Além disso, o governo fará uma
ampla reestruturação de carreiras,
aumentando a diferença entre
salários iniciais e finais e regras de
progressão no serviço, projetando
uma economia de R$ 18,6 bilhões
em cinco anos.

O anúncio das novas metas e do
pacote de medidas ocorreu na noite
de ontem com mais de uma hora de
atraso e foi parcialmente antecipado
pelo líder do governo no Senado,
Romero Jucá (PMDB-RR), que
antes defendia uma meta ainda mais
elástica. Meirelles fez questão de
enfatizar que a queda da receita
projetada para 2017 foi ocasionada
principalmente pela inflação menor.
"A mudança de 2018 também

decorre de queda da arrecadação
prevista", destacou o ministro,
ressaltando que as expectativas de
inflação também caíram bastante. "A
inflação caindo é excelente notícia
para o país, vamos deixar isso muito
claro".

Meirelles divulgou também que a
mudança na meta de déficit do
governo central para 2017 e 2018
provocou ajustes nas metas do setor
público consolidado, que inclui
Estados e municípios e que não
sofreram alterações. Para 2017, o
déficit sobe de R$ 143,1 bilhões
para R$ 163,1 bilhões. No caso de
2018, a meta do setor público
consolidado passará de um déficit de
R$ 131,3 bilhões para R$ 161,3
bilhões.

O ministro informou que a
previsão de receitas primárias em
2017 caiu R$ 42,5 bilhões ante o
número que constava da Lei
Orçamentária Anual (LOA). Passou
para R$ 1,380 trilhão. No caso da
receita administrada, a previsão é R$
50 bilhões. Meirelles destacou ainda
que a composição do crescimento
econômico, com maior presença de
setores pouco arrecadadores como
a agricultura e serviços, com efeito
acentuado pela recessão, tem
afetado negativamente a
arrecadação.
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Ajustes são bem vistos, mas chegam atrasados

Por Marta Watanabe, Arícia
Martins, Ligia Guimarães e Estevão
Taiar | De São Paulo

A elevação da meta de resultado
primário de déficit de R$ 139 bilhões
para R$ 159 bilhões para 2017 já
era esperada por conta da frustração
de receitas mas, para economistas,
medidas de contenção de despesas,
embora bem-vindas, chegam
atrasadas e ainda em dose tímida.

Marcos Lisboa, presidente do
Insper, diz que o governo se
concentrou em alguns temas e não
houve medidas visíveis para resolver
o desequilíbrio de curto prazo. Para
ele, medidas divulgadas ontem,
como revisão de carreira e elevação
da alíquota previdenciária são um
começo nesse sentido.

A revisão de meta divulgada
ontem, diz ele, também é resultado
de um erro de previsão do governo,
com a expectativa de retomada da
economia muito mais forte. "E nessa
onda anterior de otimismo reajustes
salariais foram permitidos", lembra

ele.

Nem tudo, porém, são más
notícias, diz Lisboa. "A política
monetária funciona e a possibilidade
de redução da taxa de juros
combinada com inflação baixa vai
permitir recuperação de parte do que
perdemos. Não deve haver efeito no
produto potencial, mas pode haver
melhora da atividade, do emprego e
da renda." É preciso, diz ele, verificar
se essa situação será aproveitada
para enfrentar a agenda necessária
no campo das despesas.

Para André Gamerman,
economista da Opus, as medidas de
contenção de gastos divulgadas
ontem são um bom começo, mas
poderiam ser mais duras. O reajuste
dos salários dos servidores públicos
poderia, diz ele, ser adiado por
período maior que 12 meses. "Outra
coisa é a contribuição previdenciária
dos servidores, cuja proposta é
aumentar de 11% para 14%. Essa
alíquota poderia ser maior." No
mundo inteiro, destaca, quando há
déficit nos regimes previdenciários,
os participantes são chamados a

contribuir mais.

De qualquer forma, avalia
Gamerman, qualquer ajuste ou corte
de despesas tem efeito temporário
sem reforma previdenciária, essencial
para o ajuste fiscal no curto, médio
e longo prazos. A análise de Lisboa
vai no mesmo sentido. Ele destaca
que o gasto enfrenta problemas
estruturais, com despesas
obrigatórias que não param de
crescer. As despesas previdenciárias
são parte importante disso, mas a
reforma ainda não vingou e a essa
agenda crucial de reformas
estruturais não se esgota nela.

O diretor Instituição Fiscal
Independente (IFI), Gabriel Leal de
Barros, afirma que, como "a
frustração de receita tem sido bem
elevada", o governo foi obrigado a
rever a meta também para depois de
2018, como vinha prevendo a IFI.
Nos cálculos da instituição, no
entanto, o país só voltará a registrar
superávits em 2023. Para ele, as
medidas de contenção de gastos com
funcionários públicos anunciadas
ontem à noite "vão na direção
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necessária, uma vez que essas são a
segunda maior rubrica do orçamento,
atrás apenas do RGPS (Regime
Geral de Previdência Social)".

"No entanto, vale chamar a
atenção para a necessidade,
continuada, de reavaliação da grande
âncora de ampliação inercial e
histórica do déficit público: a robusta
taxa de expansão da despesa
primária", diz Barros.

Para Ana Carla Abrão, sócia da
Oliver Wyman, a revisão da meta,
apesar de já esperada pelo mercado,
não reduz o problema fiscal. "Nós
vamos revisar a meta até quando?
Os países quebram. Há questões que
precisam ser enfrentadas do ponto
de vista dos gastos, como reforma
previdenciária, limitação de salários
do funcionalismo público e
privatização. O país não cabe mais
na arrecadação."

A redução das receitas primárias
em relação às projetadas, lembra ela,
mostra que a capacidade de o Estado
inchado gerar receitas está exaurida
para receitas ordinárias e
extraordinárias. Na divulgação das
novas metas, o ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, informou que a
previsão de receitas primárias em

2017 caiu R$ 42,5 bilhões ante o
número da Lei Orçamentária Anual
(LOA). A redução aconteceu por
conta do efeito da inflação na
arrecadação e de previsões de
receitas menores do que as
esperadas com repatriação e o novo
Refis.

A mudança da meta mostra que
o governo "não conseguiu fazer seu
dever de casa, empenhando-se
apenas na busca pela redução dos
gastos existentes, mas ignorando
rever a dimensão exagerada da
estrutura atual do Estado, sempre em
expansão há décadas", disse a
Federação do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo de São Paulo
(FecomercioSP) em nota.

O anúncio de novas metas para
2017 e 2018 era aguardado pela
comunidade científica. A expectativa
é que o aumento da meta abra espaço
no Orçamento para que o Conselho
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq)
consiga garantir o pagamento de 90
mil bolsistas até o fim do ano. O
presidente do CNPq, Mário Borges
Neto, diz que o órgão só tem
recursos para pagar bolsas até
setembro.
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Governo desiste de reduzir
os rombos nas contas públicas

O governo central gastou até agora menos do que
poderia para cumprir o teto constitucional, mas resolveu
abandonar as metas fiscais deste ano e do próximo, de
R$ 139 bilhões e R$ 129 bilhões, respectivamente.
Ambas serão agora de R$ 159 bilhões - um simbólico
R$ 1 bilhão a menos do que o déficit primário deixado
em 2016, ano em que a presidente Dilma Rousseff foi
retirada da Presidência.

A meta fiscal de 2017 se revelou inexequível, não
pela falta de controle das despesas, mas por uma
arrecadação bem menor do que a prevista - e
superestimada. Afrouxar a meta de 2018 foi precipitado,
mas a folga atende ao calendário eleitoral.

A mudança das metas, na existência do teto de gastos,
não será um desastre. Mas é um péssimo sinal: ao
contrário do prometido, o governo Temer não terá
conseguido melhorar o resultado fiscal nos dois anos em
que exercerá plenamente o poder. Os resultados
negativos só serão cadentes depois que ele deixar o
Planalto. O primeiro superávit, de R$ 10 bilhões, previsto
para 2020, se tornará um déficit de R$ 62 bilhões.

O presidente Michel Temer deve sua sobrevida no
Planalto aos políticos, que não querem aumento de
impostos, o que é defensável, nem corte de despesas, o
que é mais do que necessário. O ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, escudado no teto de gastos, é refém
de receitas. A previsão de crescimento nominal de 10%
na arrecadação de 2017 chocou-se com a realidade. Já
as de 2018 estão provavelmente subestimadas.

Além da frustração de receitas, contou-se demais com
recursos não recorrentes (R$ 54,9 bilhões), que também
não deverão ser obtidos. Os deputados deformaram o

novo Refis, que quase não produzirá receita adicional
no ano, ante ingresso esperado de R$ 13 bilhões. Várias
concessões e desestatizações planejadas não estão
asseguradas. Apesar das sucessivas promessas, o
planejamento é lento e indeciso - ainda se discute, por
exemplo, quais aeroportos serão concedidos em 2018,
por exemplo. Falta competência na execução.

Com a mudança do regime fiscal, o relevante é a
manutenção do teto de gastos. A meta fiscal passou a
ser uma decorrência das receitas, embora uma gestão
ativa continue relevante para influir na magnitude do déficit
primário, que tem impacto na dívida bruta, em
crescimento acelerado.

A alteração das metas pode não ser tão relevante
para 2017, mas o é para 2018, quando as despesas
estarão comprimidas dentro de um figurino muito estreito
- poderão subir pouco mais de 3% e não contarão com
a folga dos 7,2% da correção atual (na prática, um
aumento real de 3,5%).

A equipe econômica sabe disso e estima, segundo
avaliação de receitas e despesas do terceiro bimestre,
que os gastos sob a regra do teto terminarão o ano em
R$ 1,272 trilhão, abaixo do R$ 1,309 trilhão permitido
- folga de R$ 37 bilhões (2,8%). Essa "poupança"
permitiria algum alívio em 2018, quando as despesas
poderão aumentar cerca de R$ 40 bilhões. Só a evolução
dos gastos previdenciários (por baixo, mais R$ 18
bilhões) e da folha de pagamentos (mais R$ 22 bilhões)
consumirão toda essa margem e exigirão o controle
estrito das demais rubricas do orçamento.

Na ausência da reforma da Previdência, os cortes de
gastos pontuais auxiliarão na manutenção do teto por
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algum tempo. O governo proporá elevação para 14%
da contribuição previdenciária do funcionário que ganha
acima de R$ 5 mil e também cortará vento - promete
acabar com 60 mil cargos vagos no Executivo. Os
reajustes dos servidores serão postergados por 12 meses
e o de cargos comissionados, cancelados. Foi prometida
a reestruturação de carreiras do Estado, algo fácil de
falar e difícil de fazer. Será aumentada a tributação sobre
fundos exclusivos. Com as medidas, é esperada
economia de R$ 14,5 bilhões no curto prazo.

O governo jogou a toalha em 2018, quando as
receitas podem surpreender, embora pela projeção oficial
sejam menores que as de 2017 (20,5% e 20,6% do
PIB, respectivamente). O economista Francisco Lopes
fez outras contas e antevê drástica reversão no quadro
fiscal, com o déficit podendo cair abaixo de R$ 130
bilhões, a meta agora abandonada.

O recuo nas metas indica que o teto de gastos se
tornou mais frágil e o conserto da péssima situação fiscal,
uma tarefa de mais longo prazo ainda do que se previa,
com chances maiores de ruir no meio do caminho.
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Quando o crime compensa?
Por Vinicius de Carvalho

Diante das crescentes dúvidas
sobre o respeito às metas fiscais
estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), o governo
federal editou no final do mês de
julho um decreto que elevou as
alíquotas de contribuições sobre a
importação e a comercialização de
gasolina, óleo diesel, gás liquefeito
de petróleo (GLP), querosene de
aviação e álcool (Decreto nº 9.101,
de 20 de julho de 2017).

Do lado do governo, a
expectativa é que a elevação da
carga tributária gere aumento da
arrecadação: pretende-se obter mais
de R$ 10 bilhões com a medida. Do
lado dos contribuintes, a insatisfação
tem sido grande devido ao aumento
dos preços dos combustíveis
ocasionado pela elevação das
alíquotas, como aconteceu com a
gasolina, que teve alta recorde nos
postos, como informa reportagem
do Valor do dia 1º de agosto.

Apesar do aumento de preços
dos combustíveis ter ganhado
destaque nas últimas semanas, outra
consequência da elevação das
alíquotas que tem sido pouco
explorada por analistas e pelo debate
público é o fortalecimento dos
incentivos para uma conduta
perniciosa por parte de agentes
econômicos que pode ter efeitos
ainda mais perversos: a sonegação
ou a inadimplência fiscal. O
raciocínio é simples. Com cargas
tributárias maiores, o prêmio para a

pessoa que desrespeita obrigações
fiscais também aumenta. Afinal,
como o cálculo econômico racional
demonstra, quanto maior o imposto
a ser pago, maiores os ganhos
decorrentes da sonegação ou da
inadimplência fiscal.

Dois efeitos negativos da
sonegação ou da inadimplência fiscal
para a sociedade são notáveis. O
primeiro deles, direto e facilmente
perceptível, é a lesão aos cofres
públicos, o que afeta o
provisionamento de serviços e o
próprio funcionamento da máquina
pública. Este jornal chegou a
reportar, por exemplo, nas edições
dos dias 15 e 16 de novembro de
2016, que a atuação de agentes
econômicos que sistematicamente
sonegam impostos ou não os pagam,
somente no setor de combustíveis,
geraria uma lesão aos cofres públicos
dos Estados brasileiros de mais de
R$ 2 bilhões por ano. Com o
aumento das alíquotas das
contribuições na importação e
comercialização dos combustíveis,
esse dano pode se tornar ainda
maior.

Um segundo efeito negativo da
sonegação ou inadimplência fiscal
para a sociedade, mais indireto, mas
nem por isso menos problemático,
são seus impactos para o
funcionamento de uma economia de
livre mercado. A competição
pressupõe que os agentes
econômicos partam das mesmas

condições, pelo menos em relação
ao modo como o Estado os trata,
para poderem concorrer. Na esfera
tributária, essa premissa foi
reconhecida como tão fundamental
no país que a Constituição Federal
consagrou a neutralidade tributária
como princípio constitucional, no
artigo 146A, a partir da aprovação
da Emenda Constitucional nº 42, de
19 de dezembro de 2003.

Em mercados nos quais os
tributos são parte significativa do
custo do produto final, uma empresa
que sonega tem vantagens não
desprezíveis diante de seus
competidores. Para ilustrar essa
situação, basta comparar o preço de
um produto pirateado com o preço
de um produto legal com nota fiscal.

O Cade nunca analisou casos
concretos de práticas tributárias
afetam a concorrência, mas pode

vir a fazê-lo

Além de afetar os preços
praticados, distorcendo o
comportamento do consumidor em
relação a um mercado
absolutamente legal, a conduta
empresarial de sonegação ou
inadimplência fiscal sistemática que
visa a prejudicar a livre concorrência
pode ter outros efeitos perversos. A
conduta pode afastar a entrada de
novos competidores, que adiam seu
ingresso naquele segmento ou
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simplesmente desistem de competir
legalmente com os infratores.
Também pode inibir investimentos de
outros concorrentes que já estão no
mercado e respeitam as leis, mas que
não enxergam possibilidade de
crescimento em um contexto de
competição desleal, ou pode até
mesmo consolidar a posição de
mercado de uma empresa que
sistematicamente sonega ou não paga
seus tributos.

Se os impactos da sonegação ou
inadimplência fiscal na concorrência
são evidentes em um contexto de
normalidade tributária, quando
ocorre a elevação das alíquotas de
tributos, como aconteceu no país no
final de mês de julho, torna-se
mandatório que as autoridades
públicas fiscalizem as condutas dos
agentes econômicos para evitar que
eles se beneficiem
concorrencialmente.

A boa notícia é que algumas
autoridades públicas parecem estar
atentas a esse fenômeno. Um avanço
recente foi a conclusão do julgamento
pelo Supremo Tribunal Federal do

Recurso Extraordinário nº 550.769,
em 2013, em que a cassação do
registro especial de funcionamento
de uma empresa do setor tabagista
pelo órgão fazendário foi declarada
constitucional porque o
descumprimento contínuo e
injustificado de obrigações tributárias
por parte da empresa concedia a ela
vantagens concorrenciais
significativas. Um dos fatores da
análise do Supremo foi a relevância
dos tributos para a concorrência no
setor tabagista. A atuação conjunta
das Fazendas Públicas, das polícias
e do Judiciário pode tornar a prática
da sonegação ou inadimplência fiscal
mais arriscada para o infrator,
diminuindo os incentivos para sua
adoção.

Dada a gravidade dos efeitos
tributários para a livre concorrência,
em especial nos setores com
tributação específica, como nos
mercados de tabaco, de bebidas e
de combustíveis, cabe até mesmo o
questionamento a respeito da
possibilidade de atuação do
Conselho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade). Em um caso no

qual práticas tributárias, como
sonegação fiscal sistemática em setor
com elevada tributação, possam
efetivamente ter contribuído para que
uma empresa tenha obtido vantagens
em relação a outras, o órgão
antitruste poderia avaliar se a conduta
configurou infração à ordem
econômica, nos termos da Lei
12.529, de 30 de novembro de
2011.

No Brasil, o Cade nunca analisou
casos concretos de práticas
tributárias que possam afetar a
concorrência. Isso não significa que
o órgão não tenha oportunidade de
se manifestar no futuro. Caso as
autoridades públicas não atuem
conjuntamente para investigar e punir
ilícitos, em todas as esferas, o crime
com certeza compensa.

Vinicius Marques de Carvalho
é professor da Faculdade de
Direito da Universidade de São
Paulo (USP) e advogado. Foi
presidente do Cade entre 2012 e
2016.
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Ainda mais no vermelho

Governo prevê rombo fiscal até
2020, mesmo com alta de imposto
e corte para servidor

Martha Beck e
Bárbara Nascimento

-Brasília- Depois de semanas de
idas e vindas, o governo revisou
ontem as metas fiscais para o
período 2017-2020. A projeção
agora é que as contas públicas
ficarão no vermelho durante todo
esse tempo e só apresentarão
superávit primário a partir de 2021.
As metas deste ano e do próximo,
de déficits primários de R$ 139
bilhões e R$ 129 bilhões,
respectivamente, subirão para R$
159 bilhões.

O resultado estimado para 2019,
de déficit de R$ 65 bilhões, passará
a ser de R$ 139 bilhões. Já o de
2020 deixará de ser um superávit de
R$ 10 bilhões para se transformar
num rombo de R$ 65 bilhões. Para
conseguir realizar esses resultados,
será encaminhado ao Congresso um
projeto alterando as leis de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2017 e
2018. A expectativa é que ele seja
aprovado em apenas duas semanas.
Isso porque o governo precisa
encaminhar a proposta de lei
orçamentária do ano que vem ao
Legislativo até o dia 31 de agosto, e
o texto tem que ser compatível com
a meta em vigor.

A decisão sobre a meta foi uma

vitória do ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, que resistiu à
pressões da ala política do governo,
que tentava convencer o presidente
Michel Temer a elevar os rombos de
2017 e 2018 para R$ 170 bilhões.
Ontem, no entanto, Meirelles negou
que tenha havido divergências e
atritos dentro do governo. Segundo
o ministro, a alteração do déficit para
este ano e o próximo foi uma decisão
puramente técnica, sem influência
política. — É uma mudança técnica,
baseada na realidade, e não houve
nenhum componente político ou
vitórias e derrotas dentro do governo.
Foi uma discussão que se deu no
âmbito dos ministérios da Fazenda e
do Planejamento — disse ele.

MEIRELLES: QUEDA DA
INFLAÇÃO INFLUENCIOU
RECEITA

O ministro da Fazenda também
conseguiu convencer o Palácio do
Planalto de que era preciso adotar
algumas medidas de aumento de
receitas para fechar as contas do ano
que vem. Assim, serão feitos ajustes
na tributação do mercado financeiro,
no programa de ressarcimento aos
exportadores (Reintegra) e na
contribuição previdenciária dos
servidores. Também será
encaminhado ao Congresso um novo
projeto para reonerar a folha das
empresas. Juntas, essas quatro
medidas somam R$ 14,5 bilhões. O
restante necessário para chegar ao
resultado terá de vir por meio de

recursos extras com concessões (R$
20 bilhões) e de mudanças nas regras
do funcionalismo. Em 2018, a
frustração de receitas prevista pela
equipe econômica é estimada em R$
44,5 bilhões.

O governo vai igualar a tributação
de fundos fechados (usados
normalmente para aplicar grandes
valores e que hoje só pagam Imposto
de Renda quando são finalizados) à
de fundos abertos, o que dará uma
receita extra de R$ 6 bilhões. O
programa de reoneração da folha,
que será reenviado ao Congresso
para valer a partir de 2018, poderá
dar mais R$ 4 bilhões, enquanto a
manutenção da atual alíquota do
Reintegra dará outros R$ 2,6 bilhões.
Também está no horizonte um
aumento da contribuição
previdenciária dos servidores, que
pode dar mais R$ 1,9 bilhão.

Segundo Meirelles, a revisão dos
números ocorreu por vários fatores.
Houve, por exemplo, uma queda na
projeção de receitas para os dois
anos. O ministro lembrou que tanto
a inflação quanto a expectativa de
inflação caíram, o que afeta
negativamente a arrecadação. Ele
explicou que as metas de 2017 e
2018 foram propostas quando a
projeção para os índices de preços
estava em 5,4%. Agora, ela está em
3,28%. Pelas contas da equipe
econômica, o recuo da inflação
provocou uma queda de R$ 19
bilhões nas receitas deste ano. Para
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2018, o impacto projetado é de R$
23 bilhões. — O país tem que ter o
menor déficit possível. É importante
deixar essa mensagem clara. Nós
temos essa meta que é o resultado
possível dentro dessa situação fiscal
que foi construída através de muito
tempo e que estamos enfrentando
com as reformas fundamentais. A
resolução disso tudo será com as
reformas — disse o ministro da
Fazenda.

Meirelles aproveitou para
anunciar durante a entrevista que a
agência de classificação de risco
Standard & Poor"s decidiu manter
o rating do Brasil ontem, dia de
anúncio de revisão da meta fiscal.
Pouco antes, o próprio ministro tinha
dito que não espera que as agências
rebaixem o Brasil por causa da
situação fiscal, uma vez que a decisão
tomada teve um caráter técnico.

Para 2017, o governo decidiu
aumentar o rombo em R$ 20 bilhões
para prever possíveis frustrações de
receitas com o novo Refis e com o
programa de repatriação, que somam
R$ 14,6 bilhões. Além disso, o
governo quer liberar entre R$ 8
bilhões e R$ 10 bilhões no
Orçamento de 2017 a partir do
momento em que a nova meta fiscal
do ano for aprovada pelo
Congresso.

— Nós já temos vários órgãos

que estão operando no limite. Após
a revisão da meta, podemos atender
entre R$ 8 bilhões e R$ 10 bilhões
de descontingenciamento do
Orçamento. E vamos aguardar a
evolução da arrecadação para
analisar se é possível fazer mais —
disse o ministro do Planejamento,
Dyogo Oliveira.

JUCÁ PREVÊ TRAMITAÇÃO
DIFÍCIL NO CONGRESSO

Nas projeções divulgadas pela
equipe econômica para 2018, houve
uma diminuição de R$ 10 na previsão
para o salário mínimo, de R$ 979
para R$ 969. Oliveira explicou que
isso ocorreu em função da queda na
projeção de inflação para o ano.
Quando o salário mínimo para 2018
foi calculado inicialmente, a
expectativa era que o índice de
preços acumulado no ano fosse de

4,5%. Na nova análise, esse
indicador caiu para 4,2%. O ministro
ponderou, contudo, que o valor
efetivo só poderá ser precisado em
janeiro, quando o governo tiver o
resultado da inflação.

O líder do governo no Senado e
presidente nacional do PMDB,
senador Romero Jucá (RR), admitiu
que não será fácil a tramitação da
revisão da meta fiscal no Congresso,
mas o governo está "cortando na
própria carne":— Não será uma

tramitação tranquila, haverá embate
político. A meta ano passado foi R$
159,6 bilhões, este ano e o ano que
vem será R$ 159 bilhões. O governo
está cortando 60 mil cargos públicos
para conter o gasto público, está
cortando na própria carne. Esse
quadro só vai começar a melhorar
quando tiver crescimento e aumento
da arrecadação — disse Jucá.

O presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), criou
ontem uma comissão especial para
em 30 dias analisar o projeto
aprovado no ano passado pelo
Senado que busca restringir os
chamados supersalários no
funcionalismo público — uma das
medidas anunciadas ontem pelo
governo foi a criação de um teto para
as verbas remuneratórias. Maia
afirmou que a ideia é colocar o tema
em votação ainda em setembro.

O presidente do Senado, Eunício
de Oliveira (PMDB-CE), e o
presidente interino do PSDB,
senador Tasso Jereissatti (CE), por
sua vez, se posicionaram fortemente
contra uma mudança na meta.
Eunício foi mais contundente e negou
que a pressão por uma meta maior
esteja sendo feita pela classe política.
Ele acusou a equipe econômica de
estar querendo colocar "na conta
dos políticos" uma meta maior.
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Reajustes são adiados, e servidor
terá alíquota maior de previdência

Cargos vagos serão extintos.
Medidas dependem de aval do
Congresso

Bárbara Nascimento
e Martha Beck

-Brasília- Sem margem para
cortar mais despesas, os ministros
da equipe econômica anunciaram
ontem uma série de ações com a
intenção de enxugar os gastos com
funcionalismo e ajudar nas contas de
2018. As medidas, que terão que ser
aprovadas pelo Congresso
Nacional, incluem a postergação,
por um ano, dos reajustes de
servidores civis do Executivo
previstos para o ano que vem, com
economia de R$ 5,1 bilhões. Além
disso, o governo anunciou a
limitação do salário inicial do
funcionalismo, também para o
Executivo, em R$ 5 mil, com impacto
potencial de R$ 18,6 bilhões em
cinco anos.

O adiamento dos reajustes deve
valer só para civis e exclui os
militares. O ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira,
afirmou que isso ocorreu porque o
governo preferiu optar por discutir
mudanças previdenciárias com a
categoria. Segundo ele, essa
negociação já está em andamento:—

Estamos discutindo a reforma da
Previdência com os militares, e há
ganhos importantes nessa área.
Achamos que era conveniente não
alterar a questão da remuneração
deles porque temos muito mais a
ganhar com a discussão da
Previdência.

Em relação à limitação dos
salários iniciais do funcionalismo a R$
5 mil durante o período de estágio
probatório, Oliveira explicou que, da
forma como as carreiras são
estruturadas atualmente, o governo
acaba pagando três vezes mais em
ocupações de nível fundamental e
médio em relação aos salários da
iniciativa privada. Além disso, os
servidores chegam aos níveis mais
altos das carreiras rapidamente, com
entre seis e 15 anos de serviço.

Entre as medidas estão ainda o
aumento da contribuição
previdenciária de todos os servidores
da União de 11% para 14%,
gradualmente. A nova alíquota valerá
apenas para quem recebe acima de
R$ 5.300, que é o teto do INSS.
Neste caso, o servidor pagará
alíquota de 11% na fatia do salário
que vai até R$ 5.300 e 14% sobre o
valor restante. Pelas contas da equipe
econômica, isso geraria R$ 1,9 bilhão
em receitas em 2018.

O governo também quer impor
um teto para as verbas
remuneratórias dos servidores de
todos os poderes, incluindo estados
e municípios. Assim, o total da
remuneração não poderá ultrapassar
R$ 33.763, com impacto de R$ 725
milhões. Hoje, remunerações extras
como auxílio-paletó e auxílio-
moradia não são consideradas no
teto.

O governo anunciou ainda o
cancelamento de todos os aumentos
para comissionados e gratificações,
com impacto de R$ 175 milhões. E
a limitação de gastos com ajudas de
custo e com auxílio-moradia, com
impacto de R$ 49 milhões e de R$
35,6 milhões, respectivamente.

A equipe econômica também
anunciou a extinção de 60 mil cargos
que estão vagos no Executivo. A
medida, no entanto, assim como as
novas metas para 2017 e 2018, foi
previamente anunciada, minutos
antes da entrevista coletiva, pelo líder
do governo no Senado, Romero Jucá
(PMDB-RR). O desencontro com a
base foi minimizado pelo ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles: — Por
questão de minutos alguém ter
antecipado isso, acho pouco
relevante.
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Para economistas, meta é incerta e insuficiente

Analistas dizem que revisão era
inevitável, mas defendem ações de
longo prazo

Marcello Corrêa e Chico Prado

-Rio e São Paulo- A revisão da
meta fiscal foi vista por analistas
como inevitável e um sintoma do
desequilíbrio das contas públicas no
país. Economistas questionaram, no
entanto, se o governo, mesmo
prevendo um rombo maior,
conseguirá cumprir o objetivo — já
que o ajuste proposto depende de
medidas que passarão pelo
Congresso. E alertaram para a
necessidade de ações de longo prazo
que ajudem a equilibrar as finanças
da União, como a reforma da
Previdência.

Para a economista Margarida
Gutierrez, professora da Coppe-ad/
UFRJ, as novas metas dão mais folga
para o governo bancar as despesas
de custeio e afastam o risco de
apagão fiscal, o chamado shutdown.
No entanto, persiste a incerteza
sobre o custo previdenciário, que
consome cerca de 70% dos gastos
do governo, nas contas dela. A
especialista argumenta, ainda, que o
teto de gasto, em vigor já neste ano,
se tornou uma medida de controle
das despesas mais importante que a
meta fiscal. — (A revisão) dá mais
folga. É importante não ter que ficar
mudando a meta toda hora. Hoje,
temos um pilar fiscal, a emenda do
teto, que é muito mais forte, que

contém o gasto. Nesse sentido, acho
que não deve ter muita repercussão
— avalia.

Luis Otávio de Souza,
economista-chefe do banco ABC
Brasil, destaca que não há clareza
sobre quais medidas serão
aprovadas no Congresso. — A
pergunta a ser feita é: como vai
alcançar agora? O Refis pendurado,
leilão de quatro usinas da Cemig
numa situação indefinida. São
receitas esperadas que ninguém sabe
se serão realizadas. Qual o coelho
que será tirado da cartola? —
questionou.

Para Rafael Bistafa, economista
da Rosenberg Associados, o teor do
anúncio de ontem mostra que a
situação fiscal do país ainda é
bastante crítica, e que, sem uma
profunda reforma em áreas como a
Previdência, o governo terá de
recorrer a medidas acessórias para
conseguir estabilizar o déficit e
cumprir as metas.— A queda do
déficit está fora do horizonte, e
vamos continuar nessa precariedade
fiscal, sem conseguir estabilizar a
dívida pública, que vai continuar
crescendo — diz Bistafa.

DE SUPERÁVIT A DÉFICIT
EM 2020

Ele lembra que, para estabilizar a
dívida, o setor público precisa de um
superávit de 2,5% do PIB, mas as
novas metas significam um déficit de

2,5% do PIB.

O economista Raul Velloso,
especialista em contas públicas, vê a
revisão apenas como uma
consequência do quadro fiscal. Ele
discorda do argumento utilizado pelo
governo, que atribui à inflação mais
baixa boa parte da frustração de
receita que levou às mudanças de
projeção: — Quando a inflação cai,
a gente tem que sair em praça pública
e vibrar. A economia melhora a
saúde, e a perda real da atividade
econômica fica menor.

O especialista defende mudanças
profundas, como o estabelecimento
de um teto de gastos dividido por
setor, em vez do limite global. Em sua
avaliação, isso incentivaria que todos
os segmentos do governo se
esforçassem para poupar, o que
resultaria numa redução de despesas
sem sacrificar gastos não
obrigatórios, como os investimentos.

Além de anunciar a revisão das
metas para 2017 e 2018, o governo
alterou a previsão para 2020,
anteriormente de superávit de R$ 10
bilhões, para rombo de R$ 65
bilhões. Dessa forma, o país segue
sem previsão de voltar a economizar
para pagar os juros da dívida pública.

Margarida, da UFRJ, vê o
número como resultado da política
fiscal malsucedida:— Superávit em
2020 é impossível. O governo
atualizou para dar mais transparência.
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Na avaliação de Mario Mesquita,
economista-chefe do Itaú Unibanco,
a revisão da meta em uma proporção
próxima à frustração de receitas
deve ser bem entendida pelos
mercados financeiros. Esse valor,
segundo ele, é justamente os R$ 20
bilhões acrescidos pela equipe
econômica:— Um déficit fiscal
maior, se fosse percebido como um
abandono de meta, os prêmios de
risco poderiam subir.

O aumento da meta não deve
afetar a credibilidade da equipe
econômica, afirmou a agência de
classificação de risco Moody"s, em
análise do início do mês.

BOLSA PERDE FORÇA

A expectativa de revisão da meta
deixou o mercado financeiro em
compasso de espera. O Ibovespa,
principal índice de ações da B3 (ex-
BM&FBovespa e Cetip), perdeu
força ao fim do pregão e fechou
ontem com leve alta de 0,10%, aos
68.355 pontos — na máxima, chegou
a subir 0,82%. Já o dólar comercial
encerrou em queda de 0,87%, a R$
3,175.

Colaborou Ana Paula Ribeiro
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Governo busca receita até no fundo do mar

Plano é leiloar sobra do
petróleo do pré-sal cedido à
Petrobras em 2010. Área é
avaliada em US$ 25 bilhões

Bruno Rosa e Manoel Ventura

-Rio e Brasília- De olho na busca
por receitas para compor o caixa no
ano que vem, o governo quer leiloar
a sobra do petróleo do pré-sal
cedido à Petrobras em 2010.
Chamada de excedente da cessão
onerosa, a área envolve ao menos 5
bilhões de barris de petróleo em seis
campos na Bacia de Santos. O
objetivo é fazer o leilão em maio de
2018, junto com a 15® Rodada de
Licitações do pós-sal e a 4s Rodada
do pré-sal. Essa área é avaliada pelo
governo em cerca de US$ 25
bilhões.

Num dia marcado pelo anúncio
da revisão da meta fiscal deste ano
e do próximo, os ministros Fernando
Coelho Filho, de Minas e Energia,
Henrique Meirelles, da Fazenda,
Dyogo Oliveira, do Planejamento, e
o presidente da Petrobras, Pedro
Parente, se reuniram na manhã de
ontem em Brasília para tratar um dos
assuntos mais polêmicos envolvendo
governo e Petrobras: a revisão do
contrato de cessão onerosa.

— Essa revisão era um processo
que já estava acontecendo. E, no
encontro, buscamos um
entendimento de que isso seja
resolvido da forma mais rápida

possível, pois será uma relação de
ganha-ganha. A Petrobras vai
conseguir elevar seus lucros e
melhorar o grau de avaliação de risco
quando tiver essa solução. E o
governo ganha com isso, pois é
acionista da empresa. Além disso, o
governo consegue arrecadar mais
recursos com o leilão dessas áreas
— disse uma fonte que não quis se
identificar.

Mas, para fazer esse leilão no ano
que vem, é preciso que Petrobras e
governo cheguem a um acordo
sobre a cessão onerosa. Em 2010,
durante a capitalização da Petrobras,
o governo, para continuar como
controlador, participou do aumento
de capital da companhia cedendo
barris de petróleo do pré-sal. Em
troca, o governo recebeu da
Petrobras R$ 74,8 bilhões em ações.
Na época, o cálculo usou como
premissa um preço de US$ 8,51 por
barril.

ACORDO EM
ATÉ TRÊS MESES

Mas, como o preço do petróleo
despencou no mercado
internacional, estima-se que esse
barril no pré-sal tenha valor médio
de US$ 5. Como o contrato de
cessão onerosa já previa revisão de
preços, Petrobras e governo sabem
que a estatal tem uma compensação
a receber. Esse valor deverá ser pago
em barris de petróleo. Na época,
foram cedidos cinco bilhões de barris

à Petrobras. Mas, posteriormente,
com os estudos, descobriu-se que
esses campos têm um excedente de,
pelo menos, outros cinco bilhões de
barris de petróleo.

Após deixar o encontro ontem em
Brasília, o ministro de Minas e
Energia acrescentou que espera
resolver esse assunto "o quanto
antes"! — Nós vínhamos discutindo
há muito tempo sobre a cessão
onerosa, é um tema muito complexo.
Foi uma reunião para alinhar todos
os ministérios com a Petrobras, para
que essa solução chegue a um
desfecho o quanto antes. A gente não
quer estabelecer datas, mas, quanto
antes se chegar a um entendimento
entre a União e a Petrobras, melhor
— disse Coelho Filho.

Segundo uma fonte, a ideia é que
Petrobras e governo cheguem a uma
solução em dois a três meses.
Respeitar esse calendário é
fundamental para que o governo e a
Agência Nacional do Petróleo
(ANP) consigam organizar o leilão
de petróleo do pré-sal em maio.—
Sem resolver esse impasse, não há
como fazer leilão. O que será feito
agora é definir o quanto em dólar a
Petrobras tem a receber e traduzir
isso em barril de petróleo. Ou seja,
a Petrobras já terá uma parte desse
excedente da cessão onerosa (como
compensação). O resto irá a leilão
— contou essa fonte do governo.

Nos próximos meses, governo e

ECONOMIAO GLOBO



16/08/17

Petrobras vão estudar os relatórios
feitos por certifica-doras
internacionais contratadas pela
estatal e pela ANP. Esses
documentos preveem vários cenários
e uma dezena de números. Por isso,
destacou a fonte, as conversas vão
ser intensas entre as partes: — Mas
o governo quer resolver isso, pois é
uma importante fonte de recursos.

BASE PARA
ARRECADAÇÃO

Os seis campos do excedente da
cessão onerosa pré-sal (Sul de
Guará, Sul de Lula, Nordeste de
Tupi, Entorno de Iara, Florim e
Búzios) têm um valor estimado em
US$ 25 bilhões. Desse total, é
preciso, além de descontar o volume
que será destinado à Petrobras como
compensação, levar em conta a
percentagem de óleo lucro (parte da
divisão dos lucros com o Estado) a
ser definido nos leilões, que vão
seguir o regime de partilha. Somente
depois disso será possível calcular o
valor de arrecadação do governo no
momento do certame.

— De qualquer forma, serão
dezenas de bilhões de reais. No
regime de partilha, é preciso
descontar o percentual de óleo lucro.
Nas rodadas deste ano de pré-sal,
que ocorrem em outubro, esse índice

é de 15% a 20%. Isso é muito
importante para saber qual será o
bônus de assinatura — destacou a
fonte.

INVESTIMENTO
ELEVA VALOR

O governo está usando algumas
referências para calcular esse leilão.
Primeiro, a área da cessão onerosa
é muito valiosa porque já houve
investimento exploratório nos
campos, o que reduz as incertezas e
aumento o preço, embora a cotação
do petróleo esteja baixa, perto de
US$ 50,90 por barril.

Além disso, nas reuniões, o
governo tem usado duas métricas
para balizar o valor da cessão
onerosa. O campo de Libra, que tem
potencial entre oito bilhões e 12
bilhões de barris de petróleo, gerou
um bônus de R$ 15 bilhões ao
governo.

— Os campos da cessão tendem
a ficar um pouco mais caros que isso,
pois já se terá uma boa estimativa
da sua reserva real, após anos de
investimentos exploratórios. Mas
organizar um leilão onde já existe
atividade não é algo trivial e exige
preparação — observou uma outra
fonte que não quis se identificar.
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Projeto quer criminalizar
mudanças de meta fiscal

Aprovada em comissão do
Senado, proposta veda alterações
no 2° semestre

Manoel Ventura

Em meio às discussões sobre as
contas públicas deste e do próximo
ano, a Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado
aprovou ontem projeto de lei que
torna crime de responsabilidade
alterar a meta fiscal no segundo
semestre. A proposta, que tramita em
regime de urgência, precisa ainda
passar pelos plenários da Câmara e
do Senado.

O projeto determina que o
presidente da República e os
ministros envolvidos na definição dos
números estão cometendo crime de
responsabilidade se o governo
federal propuser alterar a meta fiscal
no decorrer do segundo semestre do
ano em que ela esteja em vigor.

Crimes de responsabilidade são

atos cometidos por autoridades no
exercício das funções; no caso do
presidente da República, isso pode
justificar um pedido de impeachment.

RELATOR: ‘SEM
PLANEJAMENTO’

O governo federal anunciou
ontem a alteração da meta fiscal
deste ano, que previa, até então, um
déficit de R$ 139 bilhões. Para que
a mudança passe a valer, o
Congresso precisa dar aval ao novo
número.

O projeto aprovado ontem na
CAE, de autoria do senador
Fernando Bezerra Coelho (PSB-
PE), tem como relator o tucano
Ricardo Ferraço (ES), ambos
aliados do presidente Michel Temer.

"Permitir a livre alteração de
metas significa, na prática, a
inexistência de qualquer
planejamento”; escreveu.

ECONOMIAO GLOBO
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Medida que cria TLP pode
perder validade, admite relator

Governo já estuda enviar
projeto de lei com pedido de
urgência na tramitação

Geralda Doca

-Brasília- O governo terá de
enfrentar uma nova batalha na
Câmara dos Deputados, que é a
aprovação da medida provisória
(MP) 777, que cria a Taxa de Longo
Prazo (TLP) para corrigir
empréstimos concedidos pelo
BNDES às empresas, atualmente
subsidiados pelo Tesouro Nacional.
A medida perde a validade em 6 de
setembro, mas o relatório do
deputado Betinho Gomes (PSDB-
PE) sequer foi lido na comissão
especial que trata do tema. A leitura
do texto está prevista para hoje, e a
votação, para a próxima terça-feira.
Se isso não ocorrer, disse o relator,
há risco de a MP caducar.

Segundo ele, a base de apoio ao

governo no Congresso terá de
"conversar muito" para vencer
resistências dos parlamentares,
diante da gritaria do setor produtivo,
contrário à medida sob o argumento
de que o custo do crédito vai subir.
O líder da maioria na Câmara dos
Deputados, Lelo Coimbra (PMDB-
ES), admite que a votação será
apertada. O plano B do governo é
enviar um projeto de lei com pedido
de urgência na tramitação.

Para piorar a situação do
governo, o presidente da comissão
especial, senador Lindbergh Faria
(PT-RJ), que é contrário à MP, disse
que vai dificultar ao máximo a
aprovação. Havia previsão para a
leitura do relatório na semana
passada, mas não houve quórum. —
Sou contra essa proposta, porque ela
vai desestimular o investimento
privado na economia — explicou o
senador.

ECONOMIAO GLOBO
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Novela orçamentária

Apenas dois anos atrás, a inépcia do governo Dilma
Rousseff (PT) na elaboração do Orçamento de 2016
precipitou o rebaixamento da nota de crédito do Brasil,
que perdeu o selo de investimento seguro da agência
Standard & Poor's. Agora, a gestão de Michel Temer
(PMDB) deu mostras de que pouco aprendeu com
aquele episódio.

Aos olhos de hoje, os problemas de então podem
parecer banais. A administração petista desmoralizou-
se, na época, ao enviar ao Congresso uma peça
orçamentária com deficit de R$ 31 bilhões, sem contar
os encargos com juros da dívida. Nos últimos dias,
debateram-se cifras de até R$ 177 bilhões para o rombo
de 2018.

Em meio a idas e vindas, definiu-se afinal nesta terça-
feira (15) a nova meta de R$ 159 bilhões para este ano
(eram R$ 139 bilhões) e o próximo (em lugar de R$
129 bilhões). Não se dissipam, porém, as dúvidas
suscitadas em torno da possibilidade de atingir tais
objetivos, que dependem de medidas politicamente
controversas.

A receita de impostos, derrubada pela brutal
recessão, demora mais que o imaginado para se
recuperar. Nesse contexto, a revisão dos cálculos é
imposição do realismo. A condução do processo,
entretanto, foi desastrada.

Durante três semanas, o governo deixou que
prosperasse uma babel de declarações oficiais e
especulações anônimas, variando de estudos para alta
de tributos a demandas partidárias pela expansão de
despesas.

Ao que parece, a relativa tranquilidade dos mercados
—em boa parte ajudada pelo cenário internacional
favorável— nublou a percepção de perigo das
autoridades.

Se é defensável evitar aperto exagerado no garrote
imposto aos ministérios, dado que os gastos respeitam
o teto inscrito na Constituição, o Executivo e o Congresso
precisam mostrar plena compreensão de que o estado
das finanças públicas continua trágico.

Cada centavo a mais de deficit será incorporado à
dívida governamental em escalada contínua, sobre a qual
incidem juros que estão entre os mais elevados do
mundo.

Mais uma vez, o país se viu ameaçado por novo corte
de sua nota de crédito, que seria o quarto desde 2014.
E da confiança de que o Tesouro Nacional se manterá
solvente depende a retomada dos investimentos privados
e, em consequência, da atividade econômica.
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Desesperança
ANTONIO DELFIM NETTO

A semana passada foi triste.
Revelou que boa parte da Câmara
dos Deputados se recusa a entender
a gravidade da situação nacional.
Isso está gerando uma repugnância
da sociedade para com a sua
atividade, o que é prejudicial à
democracia.

Primeiro tivemos a reação
intempestiva da Comissão Mista de
Orçamento (CMO) aos vetos
opostos à Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) para 2018.
Logo depois, o resultado
absolutamente indecente foi somado
a um dispositivo de infantilidade
estudantil apresentado pela
Comissão de Reforma Política
(CRP).

Com relação à LDO, foi
sancionada com 47 vetos. Atingiram
dispositivos que aumentavam
gastos. Por exemplo, permitir, nessa
penúria, reajustes do Legislativo
acima da inflação, que, combinados
com o limite da despesa,
consumiriam recursos de outras
atividades mais necessárias, além de
sugestões "ad gustum" do populismo

do qual o Brasil tenta se livrar.

Alguns deputados acreditam que
é o Orçamento que cria recursos.
Infelizmente, o mundo físico é mais
cruel: são os recursos que limitam o
Orçamento!

Pior ainda foi a proposta da CRP:
uma "reforma" imaginária, que
despreza montanhas de votos e
garante que o seu Frankenstein de
2018 se transformará em um Adonis
no futuro... Depois de meses de
"metafísica transcendente", gestou o
que já estava no seu DNA: um
monstro que joga no limbo milhões
de votos.

Só não é mais uma "jabuticaba"
porque fomos precedidos pelo
Afeganistão! Há sérias dúvidas se o
"distritão" produzirá os efeitos para
o qual foi talhado: reforçar os
partidos majoritários (PMDB, PT,
PSDB), como sugere a análise dos
números da eleição de 2014. Depois
da Operação Lava Jato e com as
mídias sociais, o tiro pode sair pela
culatra.

A proposta de um Fundo de
Financiamento da Democracia
(FFD) é um escárnio se olharmos
nossos problemas fiscais. Se subsistir,
deverá ser financiado cortando-se o
equivalente das verbas destinadas às
emendas "obrigatórias" e a outras
benesses dos deputados no
Orçamento de 2018.

O incesto entre o Estado e o setor
privado revelado pela Lava Jato
mostra os riscos para a democracia
do livre financiamento empresarial
das campanhas "como investimento".

Em princípio, os partidos políticos
têm de ser sustentados por seus
adeptos, pessoas físicas e com
limites. Mas não haverá qualquer
comprometimento se o financiamento
empresarial privado for restrito, por
exemplo:

1º) a 0,005% do lucro líquido
pago ao Imposto de Renda no ano
anterior, até o limite de R$ 500 mil;

2º) só beneficiar um partido,
revelando que se trata de
engajamento político.
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Aumento do rombo no Orçamento
deixa contas no vermelho até 2020

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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ANÁLISE

Para não se indispor com mercado,
Temer vetou deficit maior

GUSTAVO URIBE
MARINA DIAS
DE BRASÍLIA

Mesmo sob pressão da base
aliada para aumentar ainda mais o
rombo no Orçamento, o presidente
Michel Temer adotou metas fiscais
de R$ 159 bilhões para 2017 e
2018 para não se indispor com o
mercado financeiro, considerado o
principal fiador de sua continuidade
no cargo.

O Palácio do Planalto chegou a
considerar a adoção de um patamar
de R$ 177 bilhões, o que era
reivindicado por parlamentares
governistas para a inclusão de
projetos e emendas, mas o receio
de uma reação de empresários e
investidores levou o presidente a
recuar.

A indefinição sobre o valor fez,
inclusive, o anúncio ser adiado duas
vezes. A equipe econômica chegou
a marcar uma entrevista à imprensa
para esta quarta-feira (16), mas o
presidente pediu para antecipá-la.

O objetivo foi encerrar as
especulações de que poderia ceder
à pressão política e encurtar a
repercussão negativa da medida, que
tem dominado o noticiário
econômico e desgastado a imagem
do presidente.

Para evitar passar a impressão de
que a meta foi ampliada para poder
gastar mais, o peemedebista
construiu um discurso que será
reproduzido por ele nesta quarta em
encontro do banco Santander, na
capital paulista.

Ele afirmará que foi necessário
alterar a previsão de deficit porque
houve uma frustração da expectativa
de arrecadação, e não para agradar
a base aliada com o objetivo de
aprovar a reforma previdenciária.

Um dos principais auxiliares do
presidente, o ministro Moreira
Franco (Secretaria-Geral) ecoou
esse discurso e disse que o governo
está "cortando na carne, sem ter
medo da verdade".

"Não vamos seguir a política de
cortar na carne dos outros. Com a
revisão das metas mostramos que
não há enganação, há transparência",
afirmou Moreira à Folha.

Segundo assessores do ministro
Henrique Meirelles (Fazenda),
investidores e empresários deixaram
claro que aceitariam uma mudança
das metas na ordem de, no máximo,
R$ 20 bilhões neste ano e R$ 30
bilhões no ano que vem. Dessa
forma, sinalizou o mercado, o
governo não perderia credibilidade,
mostrando que manteve o esforço do

ajuste fiscal.

No final de semana, o PSDB
manifestou ao presidente incômodo
sobre o aumento do deficit público.

A queda de braço entre as
equipes política, que desejava um
rombo maior, e a econômica, que
queria chegar, no máximo, até R$
159 bilhões, vai ter reflexo no
Congresso, que se recusou a
aprovar qualquer aumento de
impostos e, agora, precisa garantir a
aprovação de outras medidas de
receitas extraordinárias para que o
governo feche as contas.

Integrantes da base aliada a
Temer avaliam que o governo cada
vez mais fraco resulta em um
Congresso cada vez mais forte, com
poder de barganha para aprovar
medidas consideradas impopulares,
como a reforma da Previdência,
considerada vital pelo governo para
mostrar estabilidade na economia.

Parlamentares aliados ao
presidente afirmam que ele gastou
todo o capital político –liberação de
cargos e emendas– para salvar a
própria pele na votação que barrou
o prosseguimento da denúncia contra
ele na Câmara e que hoje tem muito
menos força ao pedir apoio para
projetos considerados impopulares
às vésperas de um ano eleitoral.

MERCADOFOLHA DE SÃO PAULO
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 Governo eleva rombo nas contas
para R$ 159 bi neste ano e no próximo

Para cumprir a meta fiscal de
2018, que passou a ser o dobro da
definida inicialmente pelo
governo, equipe econômica
anunciou um pacote de medidas
com o objetivo de reduzir os
gastos com servidores públicos,
entre elas adiamento em 12 meses
do reajuste salarial

BRASÍLIA- O governo vai
pedir autorização ao Congresso
para elevar o rombo das contas
públicas de 2017 e 2018 para R$
159 bilhões em cada ano: R$ 20
bilhões a mais neste ano e R$ 30
bilhões a mais no ano que vem.
Com isso, o presidente Michel
Temer terminará o seu mandato
entregando um rombo acumulado
de R$ 477,5 bilhões em três anos
(o correspondente a 7,6% de todas
as riquezas produzidas pelo Brasil
em 2016).

Isso vai na contramão do que
ele prometeu quando assumiu o
cargo e convocou o chamado "time
de sonhos" para integrar a equipe
econômica sob o comando de
Henrique Meirelles. A nova meta
fiscal para 2018 é o dobro do que
o governo havia fixado em 2016,
que previa um déficit de no
máximo R$ 79 bilhões. Em abril,
o ministro Meirelles, ampliou o

déficit previsto de 2018 para R$
129 bilhões e chegou a dizer que
tinha uma folga. O governo até
cortou gastos, mas a economia
ainda não reagiu e isso afetou
diretamente a arrecadação, que
está abaixo do esperado. A
previsão é de que só em 2021 as
contas públicas devem voltar ao
azul. As mudanças nas metas
fiscais deste ano e do próximo
foram antecipadas pelo Estadão/
Broadcast.

Pra garantir a meta de 2018, o
governo anunciou um pacote de
medidas que atinge diretamente os
servidores públicos, como o
adiamento em 12 meses do
reajuste salarial que seria
concedido no ano que vem e o
corte de 60 mil cargos que estavam
vagos e não foram ocupados por
falta de concursos públicos. Do
lado das receitas, a principal
medida foi a mudança na tributação
de fundos de investimentos
exclusivos. As mudanças nas metas
indicam que o governo está longe
de atingir o objetivo anunciado no
início do ano de colocar a
economia nos trilhos. Apesar
disso, a agência de classificação
de risco Standard & Poor"s (S&P)
anunciou ontem uma melhora da
avaliação do País: ela manteve a

nota brasileira e afastou a
possibilidade de um rebaixamento
sem aviso prévio.

A discussão em torno das novas
metas foi contaminada pela
pressão política. A estratégia
defendida por Meirelles era deixar
a decisão para o final de setembro,
mas a pressão por liberação de
parte do corte de R$ 45 bilhões
do Orçamento acelerou as
discussões dentro do governo.
Acabou prevalecendo a visão do
ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, e da ala política para
antecipar o anúncio. Meirelles
minimizou a pressão política e
disse que não tinha "derrotados
nem vitoriosos". As novas
referências foram antecipadas pelo
senador Romero Jucá (PMDBRR),
que ocupou o cargo de ministro do
Planejamento no início do governo.
O governo terá de enfrentar ,
agora, uma batalha de negociação
com os parlamentares para aprovar
o novo afrouxamento fiscal e abrir
o caminho para a liberação de R$
8 bilhões a R$ 10 bilhões
bloqueados do Orçamento deste
ano. / ADRIANA FERNANDES,
EDUARDO RODRIGUES,
IDIANA TOMAZELLI E
LORENNA RODRIGUES

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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 Pacote pode render R$ 14 bi ao governo

Medidas preveem contenção de
despesas com funcionalismo e
ajustes tributários para elevar
arrecadação, mas precisam passar
pelo Congresso

BRASÍLIA- Mesmo com a
possibilidade de um déficit R$ 30
bilhões maior nas contas públicas
em 2018, o que amplia a margem
de gastos, o governo precisou
anunciar pacote de contenção de
despesas com o funcionalismo e
de medidas tributárias para
ampliar a arrecadação em R$ 14,5
bilhões e assegurar o objetivo
fixado. Os esforços da equipe
econômica devem enfrentar forte
resistência no Congresso
Nacional, que já se posicionou
contra o aumento de impostos e
ainda costuma ser sensível à
pressão de diversas categorias do
funcionalismo.

Parlamentares travaram um
intenso embate com a equipe
econômica nos últimos dias na
tentativa de emplacar metas que
permitissem rombos ainda maiores
no resultado primário, que é
calculado pela diferença entre
receitas e despesas do governo.
Com isso, o governo não
precisaria acenar com um aperto
tão forte nas contas ou com
aumento de impostos justamente no
período mais próximo das
eleições. Mas a área econômica
conseguiu convencer o presidente
Michel Temer de que é preciso dar

uma sinalização de compromisso
com o ajuste, mesmo com a
mudança nas metas, o que levou à
adoção das medidas tributárias.

Como antecipou o Estadão/
Broadcast, a nova alíquota
previdenciária dos servidores será
progressiva, conforme o salário.
Quanto mais a pessoa ganha, mais
ela pagará ao regime próprio de
Previdência dos servidores. A
alíquota máxima de 14% valerá
para os funcionários públicos que
ganham acima do teto do INSS (R$
5.531,31). A estimativa é obter R$
1,9 bilhão com essa iniciativa.

O governo também vai propor
a mudança na tributação dos
fundos exclusivos de
investimentos, que não são abertos
ao público. O recolhimento de
tributos vai ser feito ano a ano e
não mais apenas no momento do
saque. O impacto esperado é de R$
6 bilhões em 2018. Segundo o
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, não haverá mudança de
alíquotas, que hoje ficam entre
15% e 22%.

A manutenção da alíquota do
Reintegra em 2% ainda vai
proporcionar um ganho de R$ 2,6
bilhões em 2018. O programa, que
devolve às empresas uma parcela
das exportações de produtos
manufaturados, previa que essa
alíquota subisse a 3% no início do
ano que vem, mas essa mudança

será suspensa.

O governo posta na aprovação
do projeto de lei para reonerar a
folha de pagamento das empresas.
O efeito da medida sobre as
receitas seria de R$ 4 bilhões, mas
há ainda um efeito positivo com a
queda das despesas de R$ 4
bilhões, uma vez que o fim da
desoneração livrará o Tesouro de
continuar compensando essa
renúncia à Previdência Social.
Hoje, essa compensação é um
gasto para o governo.

Cortes. A área econômica ainda
prepara uma série de iniciativas
para reduzir gastos com
servidores, hoje a segunda maior
despesa do Orçamento, atrás dos
benefícios do INSS. As medidas
terão impacto de R$ 7,3 bilhões
no ano que vem e incluem o
adiamento por 12 meses de
reajustes que seriam concedidos a
servidores do Executivo em
janeiro de 2018. Só essa iniciativa
deve trazer alívio de R$ 5,1
bilhões.

Os salários iniciais dos
servidores serão limitados a R$ 5
mil mensais no Executivo. Segundo
o ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, o governo paga até três
vezes mais do que o setor privado.
A economia em 2019 será de R$
1,2 bilhão e de R$ 154,1 bilhões
em 15 anos.

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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O governo prevê ainda o
cancelamento de aumentos que
seriam dados a cargos
comissionados, a redução de
gastos com auxílio-moradia e ajuda
de custo, a extinção de 60 mil
cargos que estão vagos. A intenção
é implementar de forma efetiva o
teto remuneratório do
funcionalismo em todos os
poderes. Hoje, o limite é o salário
de ministro do Supremo Tribunal
Federal (R$ 33.763), mas auxílios
e “penduricalhos” acabam fazendo
com que o servidor ganhe muito
mais. / Idiana
T o m a z e l l i , A D R I A N A
FERNANDES, EDUARDO
RODRIGUES e LORENNA
RODRIGUES
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Análise

Hora de afinar a política fiscal

Raul Velloso

Após o desastre Dilma, o
governo, que emite moeda a rodo:
(1) resolveu acomodar a política
fiscal no seu quintal, produzindo
um déficit de R$ 159 bilhões em
2015, algo que todos engoliram
bem junto com a PEC do Teto,
instrumento que, com a reforma da
Previdência, prometia o nirvana
fiscal; (2) jogou os Estados e
municípios às feras, para que eles,
sim, fizessem o ajuste predatório,
algo aplaudido por muitos, mas em
vias de produzir crises locais
explosivas; (3) lançou uma
dificílima tarefa de aprovar a
reforma da Previdência focada no
INSS, em vez da previdência
pública, reconhecido ninho de
privilégios.

Agora, joga a PEC do Teto ao
desterro, e, diante da recessão que
não cede, ajustou a meta de déficit
para cima, reconhecendo a
inviabilidade dos antigos R$ 139
bilhões.

Sinceramente, não vejo por que
tanto estresse. É só corrigir a rota.
Na verdade, a PEC do Teto está
incompleta, e precisa fazer o teto

incidir não sobre o gasto total, mas
em cada "dono" setorial do
Orçamento, sem jogar a base inicial
de comparação para cima. Senão,
os fortes se defendem e só o
investimento é zerado. Usei o
mesmo raciocínio quando criei a
DRU (Desvinculação de Receitas),
todos têm de pagar um pedaço da
conta do ajuste.

Indo mais longe, trata-se de
zerar os passivos atuariais dos
servidores públicos, via: 1)
capitalização de fundos de
previdência com os ativos
disponíveis; 2) contribuições
patronais setoriais novas; 3)
contribuições mais elevadas dos
servidores ativos e inativos, para
fechar a conta. Além disso,
imponha-se que cada segmento
pague seus aposentados. Nessas
condições, cada dono do
orçamento reduzirá seus gastos
abaixo do teto, ninguém fará isso
a não ser a fórceps. Sinceramente,
não haverá reforma da Previdência
que dê conta do recado atual sem
esses ajustes imediatos.

É ESPECIALISTA EM
CONTAS PÚBLICAS

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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Entrevista : Felipe Salto, diretor executivo da IFI

 ‘Desafio fiscal exige mais do
que só uma bala de prata’

Para executivo da entidade,
quadro exige mudanças estruturais,
sobretudo do lado das despesas
obrigatórias

Lu Aiko Otta / BRASÍLIA-
Revisada para "rombos" de R$ 159
bilhões em 2017 e 2018, as novas
metas anunciadas ontem pelo
governo ficaram bem próximas das
calculadas pela Instituição Fiscal
Independente, que havia divulgado
na semana passada projeções de R$
156.2 bilhões para 2017 e R$ 153.3
bilhões para 2018. Era para onde os
números já realizados este ano
apontavam, disse ao Estado o diretor
executivo, Felipe Salto. A seguir, os
principais trechos da entrevista.

• A IFI chegou bem próximo
das novas metas anunciadas pelo
governo. Estava até mais otimista.
O que achou da decisão?

O que os números e as projeções
da IFI mostram é que é possível fazer
um resultado de até R$ 156,2 bilhões
nas contas do governo central. O
anúncio do governo, de R$ 159
bilhões, é bem próximo. Nesse
sentido, é positivo porque mostra
que a meta revisada está bem
calibrada. Não dá para fazer mágica:
havia uma meta de déficit de R$ 139
bilhões, mas os resultados realizados
e as projeções já apontavam que
haveria frustração de receitas. A
revisão realinha as expectativas, mas
não abre espaço para gastos
maiores.

• O que significa ficar dois anos
com um déficit desse tamanho e
estacionado?

Isso demonstra que o desafio
fiscal é muito mais complexo do que
aparentava. Ele vai exigir um conjunto
de medidas, e não só uma bala de
prata. O problema fiscal é profundo.
O quadro exige mudanças
estruturais, sobretudo no lado das
despesas obrigatórias.

• O próximo presidente vai
herdar um déficit desse tamanho.

A sangria desatada foi contida. É
claro que um déficit de R$ 159
bilhões é elevado. Não temos agora
o melhor dos mundos. Mas, pelo
menos, o resultado parou de piorar.
É isso que os R$ 159 bilhões
indicam. Agora: isso não diminui o
problema. A dívida pública está em
73% do PIB e deve fechar o ano
acima de 76%. Sem mudanças
estruturais, principalmente do lado da
despesa, que ajudem sanear e
recuperar o crescimento, vai ser
difícil a gente voltar a ter superávit.

• O IFI havia projetado que
resultados positivos nas contas
públicas voltariam a ocorrer só em
2023. Isso se mantém?

Sim. A dívida pública atinge
92,4% do PIB e depois começa a
cair. Temos duas metas hoje no
Brasil: teto de gasto e resultado

primário. O teto é uma espécie de
âncora que mostra a necessidade de
reforma e a meta do primário ajuda
no curto prazo. Então, não dá para
abandoná-la. Não é crime você
mudar meta fiscal, não é pecado. É
melhor mudar a meta do que aumentar
imposto.

• Houve medidas no campo
tributário, como antecipar
tributação de fundos de
investimento e diminuir o ritmo do
Reintegra.

Ainda assim, não é aumento.

• O mercado vai receber bem
essa revisão?

O que podemos dizer é que,
minimamente, devem ser mantidos os
controles sobre as expectativas. Não
é um cenário de derrocada fiscal,
uma vez que se está mantendo o
déficit. É preciso evitar que piore.

• Esse governo consegue
avançar com a agenda de
reformas?

A urgência dessas medidas
continua presente. O que está claro
nas nossas avaliações é que o
problema fiscal se concentra em
salários e Previdência. Esses
problemas precisam ser atacados em
algum momento. É preciso mudar
essa trajetória dos gastos obrigatórios
Esse é o ponto mais urgente.

ECONOMIAO ESTADO DE S. PAULO
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 Maia diz que, agora, não
 dá para votar reforma

Mudança nas metas fiscais não
trouxe consenso entre alas
econômica e política

Eduardo Rodrigues
Igor Gadelha
Renan Truffi / BRASÍLIA

O anúncio das novas metas
fiscais para 2017 e 2018 não
significa que houve um consenso
entre as alas econômica e política
do governo e parlamentares da
base aliada. As negociações dos
últimos dias com representantes
das três esferas têm sido tensas,
tanto em relação ao tamanho do
rombo quanto na questão da
reforma previdenciária. Ontem, em
café da manhã na residência
oficial do presidente da Câmara,
Rodrigo Maia (DEM-RJ), líderes
da base aliada avisaram ao
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, o que têm repetido no
Congresso: não será possível votar
a reforma agora.

"Eu disse a ele que não há
ambiente político para votar agora.
Temos de criar um impacto
político, que não sei qual é, com
discurso que consiga convencer
nossas bancadas", afirmou o líder
do PSD na Casa, Marcos Montes
(MG), um dos 11 deputados
presentes ao encontro. A reforma
é uma importante peça no desenho
fiscal do governo, à medida que
permitirá redução de gastos com
o pagamento de aposentadorias e
pensões, item no topo da lista de
gastos do governo. Com as

mudanças feitas na comissão
especial, a reforma que está pronta
para ser votada no plenário da
Câmara vai levar a uma economia
de R$ 630 bilhões em dez anos,
ante os R$ 800 bilhões previstos
na versão original do governo.

Maia minimizou o clima
desfavorável. À tarde, após
reunião de líderes na Câmara, ele
foi questionado sobre a real
probabilidade da data de votação.
"Hoje não tem voto, mas em
algumas semanas acho que a gente
consegue reorganizar os partidos
que defendem a reforma da
Previdência", argumentou. "Tudo
que se pensa em corte de despesas
é pífio e pequeno em relação ao
que a Previdência pode dar de
orçamento para a União, Estados
e municípios." O presidente da
Câmara listou os temas que devem
ser tratados como prioridade no
Congresso nas próximas semanas
com o objetivo de auxiliar o
Planalto a resolver o problema do
rombo fiscal.

Serão três frentes: o novo Refis
(programa de parcelamento de
dívidas), a nova Taxa de Longo
Prazo (usada pelo BNDES) e a
aprovação da reoneração da folha
de pagamento (o fim do benefício
que permite trocar a contribuição
de 20% sobre a folha de pagamento
para até 4,5% do faturamento). Os
três tópicos formam uma espécie
de compensação diante da
dificuldade de aprovação da
Previdência. "Estamos num

processo de rearticulação da
Previdência para construir uma
maioria que hoje não temos", disse
Maia.

Marcos Montes, que é do
mesmo partido de Meirelles, disse
ao ministro que a base na Câmara
votou para "postergar" a
investigação sobre o presidente
Michel Temer para dar um
"recado" ao mercado, mas que o
impacto não foi "tão forte". "Pelo
contrário, o discurso de Temer não
foi feliz quando falou em aumentar
imposto, em votar a Previdência
sem reorganizar a base. Então,
desorganizou um pouco mais",
disse.

 Mudar meta pode virar crime,
diz CAE

A Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) do Senado
aprovou ontem projeto que torna
crime de responsabilidade a
alteração da meta fiscal do País no
segundo semestre do ano. Para
passar a valer, a proposta precisa
passar pelo plenário da Casa e pela
Câmara. Segundo o texto do
projeto, de autoria do senador
Fernando Bezerra Coelho (PSB-
PE), a meta fiscal só poderia ser
alterada após agosto por "razões
alheias à gestão fiscal, de forma
devidamente fundamentada e em
decorrência de calamidade
pública, guerra ou crises
internacionais". / THIAGO FARIA
E JULIA LINDNER
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ANÁLISE

 A caótica definição da meta fiscal

Adriana Fer

Os desencontros do governo na
definição da nova meta fiscal
chegaram ao estágio mais
avançado de desorganização.
Desde a semana passada, quando
ficou evidente que a Fazenda
realmente entregaria os pontos na
questão de manter em R$ 139
bilhões o rombo para este ano e
em R$ 129 bilhões para 2018, os
sinais emitidos ao mercado já eram
muito confusos. O maior erro do
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, foi ter deixado o
governo pôr na mesma mesa da
negociação econômica os aliados
políticos.

O imbróglio só aumentou e,
consequentemente, a retaliação
dos aliados. Vide as declarações
iradas do senador Aécio Neves
(PSDB-MG) contra a mudança da
meta fiscal após reunião com o
presidente Michel Temer. O
senador engrossa o coro de
políticos mineiros que tentam
suspender o leilão de venda de

usinas da Cemig. A discussão
política, de última hora, em torno
do tamanho do rombo – que ficou
mesmo em R$ 159 bilhões para os
dois anos – piorou o cenário. Em
idas e vindas, reuniões no Planalto,
conversas em gabinetes,
vazamentos de cifras distintas, o
anúncio foi sendo sucessivamente
adiado.

Primeiro, Meirelles declarou
que a divulgação ficaria para hoje.
Ao longo do dia, fontes da Fazenda
disseram que poderia ser
divulgada ontem no meio da tarde.
Depois veio o anúncio oficial:
marcada coletiva para hoje, às 10
horas. Para finalmente, informar
que o anúncio oficial seria feito
ontem, às 18 horas. Esse,
definitivamente, não é o caminho
que o governo buscava para dar
previsibilidade ao mercado. O
mais surpreendente é que o
próximo presidente ganhou uma
folga para um rombo muito maior
em 2019. Uma ajuda e tanto para o
sucessor de Michel Temer.]
REPÓRTER DO BROADCAST
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 Ministro indica que pode
negociar usinas da Cemig

Governo espera arrecadar R$
11 bilhões com o leilão de quatro
hidrelétricas da estatal; bancada
mineira intensificou a pressão no
Planalto contra a venda

BRASÍLIA- Depois de insistir
na importância do leilão das usinas
da Cemig, o governo cedeu à
pressão de parlamentares e deixou
aberta a possibilidade de negociar
um acordo com a estatal mineira
para que ela continue dona das
quatro hidrelétricas. O ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles,
disse que o leilão está mantido,
mas admitiu que a empresa tem o
direito de oferecer proposta "mais
vantajosa" para avaliação da área
econômica.

Integrantes do governo se
reuniram ontem com investidores
para sinalizar a manutenção do
certame, o que despertou a ira da
bancada mineira, sobretudo do
senador Aécio Neves (PSDB-
MG), que se reuniu na terça-feira
com o presidente Michel Temer
para tentar chegar a um acordo.
Aécio e o PSDB como um todo têm
sido fiadores do atual governo em
meio à grave crise política.

Diante da sinalização do

governo aos investidores, os
parlamentares do Estado
intensificaram as investidas contra
a área econômica na tentativa de
conseguir arrancar um acordo. O
senador tucano chegou a dizer que
eventual acerto para que a Cemig
permanecesse com as usinas
"afetaria pouco" a meta fiscal de
2017.

O governo tem a expectativa de
arrecadar R$ 11 bilhões este ano
com o leilão das usinas - Jaguara,
São Simão, Miranda e Volta
Grande -, apesar do alerta do
Tribunal de Contas da União
(TCU) para o risco elevado de
essas receitas serem frustradas. O
perigo cresceu com a opção da
Cemig de recorrer ao Supremo
Tribunal Federal para tentar
reverter o leilão. A Corte vai
proferir a decisão no dia 22, a
pouco mais de um mês do certame.

O senador tucano deixou o
Palácio do Planalto atacando a
mudança nas metas fiscais de 2017
e 2018, para um rombo ainda
maior do que o previsto.
"Insistimos para que o esforço

maior fosse feito na outra ponta,
da inibição dos gastos. Mas o
governo, na ponta do lápis, aponta

para a frustração de receitas.
Então, vamos ter a sinalização que
não é a mais adequada, mas que,
infelizmente, pelo que diz o
governo, é a possível." A intenção
do governo não é fechar um acordo
com a Cemig para prorrogar a
concessão das usinas, segundo
apurou o Estadão/Broadcast. Mas
a declaração de Meirelles durante
a coletiva abriu a esperada
"brecha" que a bancada do Estado
quer. "Parlamentares ainda buscam
acordo da União com a Cemig,

mas não se pode ignorar decisão
da Justiça que determinou a
devolução ao governo federal",
ponderou o ministro.

Parlamentares mineiros
intensificaram os apelos para que
as usinas não sejam vendidas. O
vice-presidente da Câmara, Fábio
Ramalho (PMDB-MG), esteve no
Ministério do Planejamento e
propôs que a estatal mineira
pagasse os R$ 11 bilhões
esperados pelo governo. A área
econômica avaliou a proposta
como arriscada e de difícil
realização. / IDIANA
TOMAZELLI, ADRIANA
FERNANDES, EDUARDO
RODRIGUES E LORENNA
RODRIGUES
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CONTAS PÚBLICAS »
Mesmo com arrocho, rombo dura até 2020

Teto do deficit primário deste ano
sobe de R$ 139 bilhões para R$
159 bilhões, o mesmo valor para
2018, apesar do aumento de
impostos de fundos de investimento
e de medidas que atingem os ganhos
dos servidores públicos

ROSANA HESSEL
ANTONIO TEMÓTEO

A dificuldade cada vez maior em
conseguir receitas novas para cobrir
as despesas que não param de
crescer acima da inflação, como com
pessoal e Previdência, fez o governo
ampliar os rombos das metas fiscais
de 2017 e 2018 e manter as
previsões de resultado negativo nas

contas públicas até 2020. Conforme
os dados apresentados ontem pelos
ministros Henrique Meirelles
(Fazenda) e Dyogo Oliveira
(Planejamento), o saldo das contas
do governo federal só voltará ao azul
em 2021 e será bem pequeno, de
R$ 10 bilhões.

“O que estamos projetando é a
mesma curva de recuperação do
resultado (fiscal), e vai ocorrer com
um ano de deslocamento do
superavit primário (economia para o
pagamento dos juros da dívida
pública) para o ano seguinte”, disse
o titular do Planejamento, ontem,
durante o anúncio das novas metas
fiscais, que finalmente aconteceu após

vários adiamentos e falta de
consenso entre as áreas política e
econômica do governo.

O novo objetivo fiscal de 2017 e
de 2018 será um deficit de R$ 159
bilhões em cada ano, valor R$ 20
bilhões maior que o deste ano e R$
30 bilhões acima do anteriormente
fixado para o próximo pela Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO). De
acordo com Oliveira, o projeto de
lei com as novas metas será enviado
hoje pelo Executivo ao Congresso
Nacional. O ministro contou que o
governo espera que essas mudanças
sejam aprovadas antes do fim do
prazo para o envio do Orçamento
ao Legislativo, dia 31 de agosto.

Apesar de não admitir que fez
previsões muito otimistas, o que
ajudou a comprometer as metas
fiscais,  o governo minimizou o erro
e tentou justificar a frustração da
receita dizendo que ela é resultado
da inflação, algo bom para a
população porque preserva o poder
de compra. “Estamos esperando em
2017 uma arrecadação menor do
que quando foi definida a meta há
um ano. Essa perda é de cerca de
R$ 19 bilhões”, disse Meirelles,
acrescentando que “o processo
desinflacionário” provocou uma
redução de R$ 23 bilhões na receita
de 2018. O líder do governo no
Senado, Romero Jucá (PMDB-RR),
revelou os números antes dos
ministros. Meirelles disse que o
vazamento foi “pouco relevante”.

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE

Meirelles, ao lado de Dyogo, considerou %u201Cpouco
relevante%u201D o fato de que o líder do governo no Senado,
Romero Jucá, anunciou a nova meta antes
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PIB menor
Durante a divulgação das novas

metas na noite de ontem,  após um
dia intenso de reuniões com
parlamentares e o presidente Michel
Temer, Meirelles e Oliveira contaram
que mantiveram a projeção de
crescimento econômico para 2017,
mas reduziu de 2,5% para 2% o de
2018. Isso também resultou em uma
frustração de receita de
aproximadamente R$ 50 bilhões.
Para realizar as compensações, os
ministros anunciaram uma série de
medidas, como a tributação de
fundos de investimentos exclusivos,
que não são abertos ao público.

Pelas contas do Executivo, essa
medida tem potencial para arrecadar
até R$ 6 bilhões em 2018 com a
implantação de alíquotas de 15% a
22% sobre o rendimento. Outros R$
2,6 bilhões serão arrecadados com
a manutenção da alíquota de isenção
do programa Reintegra em 2% no
ano que vem e mais R$ 4 bilhões com
reoneração da folha de pagamentos.
O governo vai elevar de 11% para
14% a contribuição previdenciária de
servidores que ganham mais de R$
5 mil, arrecadando R$ 1,9 bilhão. Ele
também anunciou a extinção de 60
mil cargos vagos no Executivo,
incluindo o de datilografista. Como
não estavam ocupados, o impacto
fiscal imediato será nulo.

A mudança nos parâmetros de
2018, incluindo a inflação, fez o

governo reduzir levemente a
previsão do salário mínimo do ano
que vem, que passou de R$ 979 para
R$ 969. Para conseguir cumprir as
novas metas fiscais, o governo está
ancorado em receitas extraordinárias
que podem não ser concretizadas.
Neste ano, a previsão dessa
arrecadação não recorrente é de R$
60 bilhões, dos quais R$ 25,7
bilhões são concessões. Para o ano
que vem, o governo prevê R$ 18
bilhões com esse item.  “Nada
impede que essas novas metas sejam
alteradas novamente porque o risco
é grande de haver mais frustração.
Além disso, os resultados de um ano
ruim afetam todos os anos para
frente, sem contar que os repasses
para estados e municípios também
caem e comprometem o resultado do
setor público consolidado”, alertou
a economista e especialista em
contas públicas Selene Peres Nunes,
uma das autoras da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Ela lembrou
que o Refis previsto para este ano
também pode não ocorrer, o que
piorará o resultado primário.

Na manhã de ontem, após um
café da manhã na residência do
presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia, com
vários líderes, o ministro Meirelles
afirmou que a equipe econômica
deve enviar um substitutivo para o
relatório da medida provisória do
Novo Refis. O objetivo do governo
é manter a arrecadação o mais

próximo possível dos R$ 13 bilhões
previstos inicialmente pelo governo,
e que, após a alteração do texto,
caíram para R$ 500 milhões. O
economista Fabio Klein, da
Tendências Consultoria, também
acredita que o risco de frustração
com esse tipo de receita não foi
dissipado, mas o governo precisa
continuar mostrando que o resultado
primário precisa ser melhor de um
ano para o outro. “É muito ruim se
der sinais de que pode enfraquecer
ainda mais as contas públicas”,
alertou.

Risco de novo rebaixamento
O Brasil segue sob risco de sofrer

novo rebaixamento da nota de
crédito dada por agências de
classificação de risco. O rating indica
quanto uma economia é confiável aos
olhos dos investidores estrangeiros.
A agência Standard & Poor’s (S&P)
informou ontem, após o anúncio da
nova meta de R$ 159 bilhões de
deficit para este ano e o próximo,
que mantém o país em  perspectiva
negativa, ainda que tenha tirado o
país da observação negativa, o que
implica va reavaliações a cada 90
dias. Hoje o Brasil é classificado pela
S&P como uma economia de risco
especulativo (BB). Para a agência,
o Brasil é o país emergente com
maior potencial de rebaixamento, ao
lado de África do Sul, Cazaquistão
e Turquia, devido aos escândalos de
corrupção e à incerteza política.
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Mercados veem alívio

RODOLFO COSTA

A revisão da meta fiscal para
2017 e 2018 deve estancar as
volatilidades nos mercados. Após
uma alta do dólar na segunda-feira,
a divisa norte-americana registrou
ontem, diante da expectativa do
anúncio do novo número, recuo de
0,91%, encerrando cotada R$
3,173. O principal índice da Bolsa
de Valores de São Paulo (Ibovespa)
subiu 0,10%, a 68.355 pontos. Com
a definição do rombo dentro de uma
realidade aceitável pelos agentes
econômicos, analistas preveem um
estancamento de oscilações nos
próximos dias. Pelo menos no que
depender do ambiente interno.

O temor do mercado era de que
uma revisão acima dos R$ 159
bilhões anunciados pela equipe
econômica ontem criasse
desconforto entre o governo federal
e o Congresso Nacional,
provocando animosidades e
dificultando o diálogo pelas
reformas.

Após o ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, ter refutado a
possibilidade de um deficit próximo
de R$ 170 bilhões, houve um voto
de confiança dos investidores, na
avaliação do economista-chefe da
A2A Asset & INVX Global Partners,
Eduardo Velho.

“Não vejo o mercado piorando
tanto. Melhorou um pouco na
margem, mas não é uma situação
favorável”, disse. O economista, no
entanto, não imagina uma queda
acentuada da bolsa ou uma alta forte
do dólar. “Acredito que o mercado
ficará neutro, porque já era esperado
uma revisão de R$ 159 bilhões e
consistência de transparência da
equipe econômica. Não vejo como
piorar muito”, ponderou.

O próprio comunicado da equipe
econômica, com corte de gastos na
carne, incluindo eliminação de 60 mil
cargos, mostra que, dos males, o
governo adotou o menor, ao
aumentar o deficit sem ampliação das
despesas, destacou Velho. “Qualquer

aumento de deficit seria ruim. Mas,
se tivesse ampliado os gastos, a
situação seria pior. O mercado sabe
que há uma frustração de receitas em
função de uma perspectiva menor de
arrecadações extraordinárias e da
previsão de um crescimento menor
do PIB (Produto Interno Bruto).”

Apesar do transparente anúncio
da equipe econômica, o economista
José Luis Oreiro, professor da
Universidade de Brasília (UnB),
entende que o desgaste poderia ter
sido menor. “Essa discussão me
parece surreal. A meta está sendo
revista basicamente porque o
governo errou a projeção de receita.
O processo de elaboração da Lei
Orçamentária Anual (LOA) precisa
ser mais sistemático. Desde 2010 os
governos têm superestimado a
receita orçamentária”, analisou. O
ideal, para ele, seria a equipe
econômica trabalhar com um
dispositivo que revisasse a meta na
mesma proporção da subestimação
da receita. “Seria uma espécie de
margem de segurança”, acrescenta.
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CONTAS PÚBLICAS »
Servidor pagará mais à Previdência

Alíquota de 14% será cobrada
sobre parcela do salário acima de
R$ 5,5 mil. Governo confirma
adiamento de reajustes e corte de
benefícios

ANTONIO TEMÓTEO
ROSANA HESSEL

Boa parte do ajuste fiscal
prometido pelo governo se dará por
uma série de medidas que afetará a
vida dos servidores públicos a partir
do próximo ano. Como antecipou o
Correio, o governo adiará, de 2018
para 2019, os reajustes salariais
previsos para os servidores civis e
definirá os vencimentos iniciais mais
baixos para todas as carreiras de
nível médio e superior. Além disso,
as regras para pagamento de auxílio
moradia e de ajuda de custo para
transferência de funcionários serão
revistas. Os servidores do Executivo
federal ainda terão de arcar com alta
nas alíquotas previdenciárias.

Todas as propostas serão
encaminhadas ao Congresso
Nacional por meio de projetos de
lei. O adiamento das revisões nos
contracheques resultará em
economia de R$ 5,1 bilhões. Serão
afetados pela medida docentes,
policiais militares e civis dos ex-
territórios, as carreiras jurídicas,
gestores públicos, além de servidores
do Banco Central (BC), da
Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), da Superintendência de

Seguros Privados (Susep), do
Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) e do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE).

Também serão congelados os
contracheques de policiais federais
e rodoviários federais, de auditores
da Receita Federal do Brasil e do
Trabalho, bem como os de peritos
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS). A medida ainda
atingirá diplomatas e oficiais de
chancelaria. Entretanto, os militares
manterão as revisões salariais
programadas. Conforme o ministro
do Planejamento, Dyogo Oliveira, a
medida foi tomada para não
atrapalhar os debates sobre a revisão
no modelo de aposentadoria dos
integrantes das Forças Armadas.

O ministro destacou que uma
proposta sobre o tema deve ser
encaminhada ao Congresso após a
aprovação da reforma da
Previdência para civis. Oliveira ainda
destacou que a remuneração das
carreiras federais está acima dos
valores de mercado. Em média, um
servidor de nível fundamental ganha
3,5 vezes mais do que um
trabalhador do setor privado com o
mesmo nível de escolaridade. Os de
nível médio têm salário 2,8 vezes
superior e os de nível superior
recebem 2,1 vezes mais.

Em alguns casos, as discrepâncias
são ainda maiores. No setor privado,

por exemplo, um advogado recém-
formado recebe, em média, R$ 4,4
mil, destacou o ministro do
Planejamento. Já um advogado da
União inicia a carreira com salário de
R$ 19,2 mil, valor 4,3 vezes mais
elevado. os economistas, que
começam a trabalhar com ganho
médio de 6,4 mil em empresas
privadas, embolsam R$ 16,9 mil ao
ingressar no governo.

Para corrigir as distorções, o
governo pretende fixar a
remuneração de entrada no serviço
público em R$ 2,8 mil para cargos
de nível médio e em R$ 5 mil o ganho
inicial de ocupantes de postos que
exigem ensino superior. Além disso,
o Executivo quer reestruturar as
carreiras, que passariam a ter 30
níveis e revisões salariais anuais.
“Podemos economizar até R$ 70
bilhões no acumulado de 10 anos.
Cada servidor custará 70% menos”,
disse Oliveira.

O pacote para economizar
despesas inclui ainda o cancelamento
de reajustes de gratificações e cargos
comissionados, o que implicará
economia de R$ 175 milhões. Além
disso, 60 mil cargos vagos do
Executivo federal serão extintos e a
reposição de cargos nos próximos
anos será inferior à quantidade de
postos disponíveis.

“Também vamos estabelecer uma
alíquota de contribuição
previdenciária de 14% para o

ECONOMIACORREIO BRAZILIENSE
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montante do salário que exceder o
teto do INSS, hoje em R$ 5.531”,
disse o ministro do Planejamento. Os
empregados que recebem até o valor
máximo do benefício pago pela
Previdência continuarão a contribuir
com alíquota de 11%. O governo
estima arrecadar R$ 1,9 bilhão com
a medida.

As mudanças não param por aí.
O auxílio-moradia, que chega a R$
4,3 mil, será pago por, no máximo,
quatro anos, e o valor, reduzido
anualmente em 25%, até zerar. O
Executivo estima economizar R$ 35
milhões por ano com a medida.
Outra regalia que será revisada é a
ajuda de custo para mudança. Hoje,
o servidor tem direito a receber até
três salários cheios, sem incidência
de Imposto de Renda (IR), quando
é transferido para outra cidade. Pela
proposta, o benefício passaria a ser
apenas de um salário extra. Nas
contas do Planejamento, a medida
resultará em alívio de R$ 49 milhões
ao ano para os cofres públicos.

Teto
O governo ainda encaminhará ao

Congresso um projeto de lei para
para a imposição do teto
remuneratório a todas as verbas
recebidas por servidores e membros
de todos os Poderes e entes da
Federação. A intenção é economizar

R$ 725 milhões com a medida,
apenas na esfera federal. Entretanto,
o presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia (DEM-
RJ), criou ontem comissão especial
para dar parecer ao Projeto de Lei
nº 6.726, de 2016, que regulamenta
o teto constitucional nos três
Poderes. A proposta, já aprovada no
Senado, estava engavetada na
Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público
(Ctasp) desde de dezembro do ano
passado. Pelo texto, os rendimentos
recebidos não podem exceder o
subsídio mensal, em espécie, dos
ministros do Supremo Tribunal
Federal, de R$ 33,7 mil.

Integram o teto os vencimentos,
salários, soldos ou subsídios, verbas
de representação, parcelas de
equivalência ou isonomia, abonos,
prêmios e adicionais, entre outros.
Ficam de fora as parcelas de
indenização previstas em lei que não
se incorporam à remuneração —
caso da ajuda de custo para
mudança e de diárias de viagens.

“Podemos economizar até R$
70 bilhões no acumulado de 10
anos. Cada servidor custará 70%
menos”

Dyogo Oliveira, ministro do
Planejamento, sobre a reestruturação
das carreiras no Executivo
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Sindicatos discutem dia nacional de paralisação

VERA BATISTA

Entidades representativas do
funcionalismo se preparam para
bloquear as medidas que atingem os
ganhos salariais da categoria,
anunciadas ontem pelo governo.
Antes mesmo do anúncio do pacote,
o Fórum Nacional das Carreiras
Típicas de Estado (Fonacate) se
reuniu para avaliar as consequências
das iniciativas, que vinham sendo
ventiladas desde a semana passada,
e definir estratégias para impedir que
as medidas sejam concretizadas.

Depois de longa discussão, que
começou no início da manhã, ficou
decidido que haverá um dia nacional
de paralisação ainda em agosto. Na
semana que vem, as categorias
voltam a se encontrar para marcar a
data, que será entre 29 e 31 deste
mês. “Vamos também colher dados
para informar à sociedade a verdade
dos fatos. Não vamos aceitar que o
governo aproveite o momento de
crise para culpar os servidores por
todas as mazelas do país”, afirmou
Rudinei Marques, presidente do
Fonacate.

Em meio às 22 carreiras reunidas,
surgiram várias ideias de protesto
que ainda vão ser avaliadas em
assembleias. Entre elas, sugeriu
Carlos Silva, presidente do Sindicato
Nacional dos Auditores do Trabalho
(Sinait), está juma possível denúncia

a organismos internacionais, como a
Organização Internacional do
Trabalho (OIT), sobre o rompimento
do contrato com os servidores. “Os
reajustes salariais não foram
decididos de forma unilateral. Foram
assinados e autorizados pelo
governo”, destacou.

De acordo com Marcelino
Rodrigues, presidente da Associação
Nacional dos Advogados da União
(Anafe), é fundamental que os
departamentos jurídicos das
entidades discutam as possíveis
ações judiciais contra todas as
medidas que prejudiquem os
servidores. “Cabe sim processo
contra um ato que nem sequer foi
discutido com as categorias”,
destacou.

Além do congelamento dos
salários, os servidores protestam
contra a reestruturação dos cargos
no serviço público federal. Eles
consideram radical a mudança dos
salários de acesso, que hoje podem
ultrapassar os R$ 18 mil mensais,
para R$ 5 mil no início das carreiras.
O impacto financeiro previsto em
favor dos cofres públicos é de R$
18,6 bilhões em cinco anos.

Ao justificar a iniciativa, o ministro
do Planejamento, Dyogo Oliveira,
citou cargos do ciclo de gestão,
cujos ocupantes já entram ganhando
R$ 16,9 mil, enquanto na iniciativa

privada os trabalhadores com
funções e nível de escolaridade
semelhantes recebem, em média, R$
6,4 mil. “Os servidores começam
com o dobro, às vezes o triplo do
valor de mercado. Chegam ao topo
da carreira em 10 ou 20 anos. Isso
também causa desmotivação”,
declarou. “Estamos sendo citados
como os vilões dos gastos públicos
e do desemprego de 13,5 milhões
de pessoas. É importante que a
sociedade entenda que isso não é
verdade. O governo gasta muito mais
com emendas parlamentares para se
manter no poder do que com
remunerações”, disse Rudinei
Marques.

Para analistas de mercado, não
interessa o tamanho do corte na folha
anunciado pelo governo. “O que
importa é que a promessa seja
cumprida. O que se espera é que a
meta fiscal seja rígida e perseguida a
qualquer custo”, destacou o
economista César Bergo, sócio
consultor da Corretora OpenInvest.
Segundo ele, a confiança do setor
financeiro está em baixa porque
medidas como congelamento de
salários de servidores ou planos de
demissão voluntária têm pouco efeito
prático e reduzido poder de fogo. “O
mercado está cético e temendo que
esse rombo nas contas públicas piore
com o passar do tempo. O prejuízo
futuro para o país será incalculável”,
destacou Bergo.
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Jason Vieira, economista-chefe da
Infinity Asset, disse que algumas
iniciativas, como o aumento da
contribuição previdenciária do
servidor, tendem a desafogar o caixa
do governo. “Mas o grande
problema é o tempo perdido com
paliativos e com decisões políticas.
E o maior risco, no momento, é de o
Executivo esticar demais a corda dos
gastos e acabar perdendo essa
equipe econômica”, destacou Vieira.

“Estamos sendo citados como
os vilões dos gastos públicos e do
desemprego de 13,5 milhões de
pessoas. É importante que a
sociedade entenda que isso não é
verdade”

Rudinei Marques, presidente
do Fonacate
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Sangria fiscal

Com a revisão dos deficits nas
contas públicas, Brasil acumulará,
ao longo de sete anos, um rombo
de R$ 813,7 bilhões. O incrível é
que o governo já lamenta até a
queda da inflação

por Vicente Nunes /
vicentenunes.df@dabr.com.br

Ao anunciar as novas metas
fiscais para este ano e para 2018,
de deficits de até R$ 159 bilhões, o
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, fez questão de frisar,
várias vezes, que os rombos maiores
vinham acompanhados de um
esforço enorme do governo para
manter as contas públicas sob
controle. O chefe da equipe
econômica tentou mostrar que,
apesar de toda a pressão política
para manter as torneiras dos gastos
abertas, havia prevalecido o bom
senso e um compromisso real de
enxugar a máquina pública por meio
de cortes de salários e de benefícios
de servidores.

Não há dúvidas que Meirelles e
o ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, conseguiram evitar os
excessos vindos da base aliada do
governo. Mas é preciso registrar:

não há ajuste fiscal efetivo. O que a
equipe econômica está tentando
fazer é estancar a sangria apostando
que, mais à frente, o aumento de
receitas, mesmo que por meio da
elevação de impostos, fará o dever
de casa. A situação é tão dramática
que o chefe da Fazenda estava
contando com receitas da inflação
para reduzir o buraco nas contas.
Como o custo de vida caiu, o
Tesouro deixará de arrecadar R$ 19
bilhões neste ano e R$ 23 bilhões em
2018. Só mesmo o descontrole fiscal
explica tal dependência.

Pelos dados apresentados pela
equipe econômica, o Brasil registrará
pelo menos sete anos seguidos de
deficit nas contas públicas, de 2014
a 2020. No total, o rombo
acumulado nesse período será de R$
813,7 bilhões. É uma
monstruosidade. Supondo que as
frustrações de receitas podem se
repetir nos próximos anos, o buraco
poderá ser maior e se estender para
além de 2021. Não há economia
séria que resista por tanto tempo
com as finanças em frangalhos. O
resultado será a explosão do
endividamento público, que, já no fim
de 2017, encostará nos 80% do
Produto Interno Bruto (PIB). Na
média dos países emergentes, a

relação entre a dívida e o PIB é de
40%.

Remendos
O mais preocupante é que,

mesmo com o sacrifício que está
sendo imposto aos servidores, os
gastos com a máquina continuarão
crescendo. Há um descompasso
enorme entre os poderes da
República. Enquanto os funcionários
do Executivo terão salários
congelados e benefícios reduzidos,
a farra continuará latente no
Judiciário, no Legislativo e no
Ministério Público da União. O
esforço que Meirelles tentou indicar
que está sendo feito será pouco perto
do descompromisso fora da
Esplanada dos Ministérios. Será
como fechar metade do ralo.

O remendo de ajuste fiscal é
resultado da fragilidade do governo
de Michel Temer, que cedeu a todas
as exigências de sua fisiológica base
de apoio. Nos últimos dias, os
políticos aos quais o presidente
submeteu a revisão das metas fiscais
vetaram 70% das propostas de
aumento de impostos apresentadas
pela equipe econômica. Sobraram
alternativas periféricas, que pouco
vão ajudar no equacionamento das
finanças federais. O time comandado
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por Meirelles sabe que perdeu a
batalha, mesmo tendo prevalecido a
proposta da Fazenda de fixar deficits
máximos de R$ 159 bilhões neste
ano e em 2018. Mas o discurso será
de que o compromisso com a
responsabilidade fiscal está mantido.

Esse discurso, por sinal, será
importante, para que todas as
medidas anunciadas ontem,
sobretudo as que se referem aos
servidores, sejam aprovadas no
Congresso. O governo tem a exata
noção da força das corporações
junto a deputados e senadores. A
bancada do Distrito Federal já
avisou que, no que depender dela,
nada que signifique perdas para o
funcionalismo público passará no
Legislativo. É preciso levar em conta
que todo o pacote de ajuste

proposto pela equipe econômica
enfrentará a concorrência da próxima
denúncia contra Temer preparada, a
toque de caixa, pela Procuradoria-
Geral da República.

Mediocridade
A sorte do governo é que os

investidores estão relevando o
desastre das contas públicas. A
ordem implícita no mercado é fechar
os olhos para a realidade e se abraçar
com o pouco oferecido pelo grupo
liderado por Meirelles. Para os donos
do dinheiro, o mais importante é que
o atual governo consiga fazer uma
transição sem traumas até o fim de
2018 e, melhor, que, no meio do
caminho, as receitas puxadas pela
retomada da atividade tornem o
cumprimento das metas fiscais menos
dolorido. Nesse cenário medíocre,

não está contemplada a aprovação
da reforma da Previdência Social.

Para os que apostaram alto no
governo Temer, que chegou ao poder
com um discurso fiscalista e
reformista, é pouco, mas é o que se
tem para o momento. A torcida é para
que o Congresso estenda ao menos
uma mãozinha à equipe econômica
e entregue o pouco que está sendo
pedido. Meirelles, que saiu muito
desgastado junto a Temer por causa
do embate com a ala política do
governo, conta com um aliado
recente, o presidente da Câmara,
Rodrigo Maia. Os dois estão muito
próximos. Só não se sabe que
proveito o país poderá tirar dessa
relação.


